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RESUMO 

Os riscos são inerentes à atividade humana, qualquer ação a ser executada possui 
um ou mais fenômenos que podem acontecer e se tornar um obstáculo ao alcance 
de uma meta ou atendimento a um prazo. No mundo corporativo, as empresas 
também estão expostas a uma quantidade significativa de incertezas. Por este 
motivo, se torna imprescindível gerenciar os riscos dentro das organizações. Este 
trabalho teve por objetivo propor um modelo para o processo de Gestão de Riscos 
da Universidade Federal do Amazonas, assim como examinar a Política de Gestão 
de Riscos da instituição, aplicar a metodologia utilizada na operacionalização da 
implantação da GR, analisar os riscos da Pró-Reitoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Institucional e propor a matriz e o mapa de riscos da PROPLAN. A 
metodologia adotada foi a pesquisa do tipo qualitativa, por meio de uma pesquisa 
exploratória e descritiva. Realizou-se a coleta de dados através do levantamento dos 
riscos com a utilização da ferramenta FMEA e os dados coletados foram os riscos 
associados aos objetivos estratégicos delineados no Plano de Desenvolvimento 
Institucional. Ao final da pesquisa, conseguiu-se um referencial das ações a serem 
adotadas para a efetivação da Gestão de Riscos em apoio ao cumprimento dos 
objetivos estratégicos de uma organização. 
 
Palavras-chave: Riscos, Gestão de Riscos, Planejamento Estratégico, Modelo. 

 

ABSTRACT 

 

Risks are inherent to human activity, any action to be taken has one or more 
phenomena that can happen and become an obstacle to reaching a goal or meeting 
a deadline. In the corporate world, companies are also exposed to a significant 
amount of uncertainty. For this reason, it is essential to manage risks within 
organizations. This work aimed to propose a model for the Risk Management 
process of the Federal University of Amazonas, as well as to examine the institution's 
Risk Management Policy, apply the methodology used in the operationalization of the 
GR implementation, analyze the risks of the Pro-Rectory of Institutional Planning and 
Development and propose PROPLAN's matrix and risk map. The methodology 
adopted was qualitative research, through exploratory and descriptive research. Data 
collection was carried out by surveying the risks using the FMEA tool and the data 
collected were the risks associated with the strategic objectives defined in the 
Institutional Development Plan. At the end of the research, a referential for the 
actions to be taken to implement Risk Management in support of meeting the 
strategic objectives of an organization was achieved. 
 
Keywords: Risk, Risk Management, Strategic Planning, Model. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os riscos são inerentes à atividade humana, qualquer ação a ser executada 

possui um ou mais fenômenos que podem acontecer e se tornar um obstáculo ao 

alcance de uma meta ou atendimento a um prazo. O risco está presente no cotidiano 

e na vida das pessoas, a exemplo das expressões “correr o risco”, “assumir o risco” 

e o verbo “arriscar”. Quando se pensa em risco, assume-se ser algo impreciso, 

hipotético, temerário, dúbio, que pode trazer êxito ou infortúnio. No mundo 

corporativo, as empresas também estão expostas a uma quantidade significativa de 

incertezas provenientes de fatores sociais, operacionais, legais, ambientais, 

econômicos, tecnológicos, entre outros. Por este motivo, se torna imprescindível 

gerenciar os riscos dentro das organizações. A Gestão de Riscos (GR) surge para 

auxiliar a tomada de decisões do gestor, para que este se antecipe a eventos que 

podem atrasar ou impedir o cumprimento dos seus objetivos, em um contexto 

nebuloso, para fornecer certa segurança ao gerir os potenciais eventos e seus 

impactos nos objetivos da organização.  

A partir do levantamento dos riscos da Pró-Reitoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional (PROPLAN) da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), cabe-nos questionar: Que modelo de processo de Gestão de Riscos 

pode ser proposto para a Universidade Federal do Amazonas, à luz da 

Instrução Normativa Conjunta 01/2016 MP/CGU? 

 

1.1 Objetivos  

 

Este trabalho teve como objetivo geral propor um modelo para o processo de 

Gestão de Riscos da UFAM. Para alcançar o propósito da pesquisa, foram 

delimitados os seguintes objetivos específicos:  

 

I) Examinar a Política de Gestão de Riscos da instituição (aprovada por meio da 

Resolução nº 039/2017 do Conselho de Administração); 

II) Aplicar a metodologia utilizada na operacionalização da implantação da 

Gestão de Riscos da UFAM; 

III) Analisar os riscos da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento 

Institucional (PROPLAN); 

IV) Propor a matriz e o mapa de riscos da PROPLAN. 
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1.2 Justificativa 

A Gestão de Riscos, devido a sua amplitude, pode ser entendida de maneiras 

distintas, de acordo com o cenário vislumbrado. Dessa forma, a GR pode ser 

aplicada a projetos, obras, segurança da informação, contratações, segurança do 

trabalho, entre outras áreas. Por seu caráter gerencial que visa oferecer segurança 

quanto ao alcance dos objetivos estratégicos e apoio à boa governança, a mesma 

incorporou-se às atividades das organizações públicas, porém, de modo 

relativamente recente, especialmente nas Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES).   

Nesse sentido, a principal normativa que trata do assunto foi emitida em 

conjunto entre o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP, atual 

Ministério da Economia) e a Controladoria-Geral da União (CGU) em 10 de maio de 

2016, ou seja, possui pouco mais de 4 (quatro) anos. Por este motivo, o processo de 

Gestão de Riscos ainda não possui um modelo claramente definido.  

Por meio da análise do levantamento dos riscos da Pró-Reitoria de 

Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN) foi proposto um modelo 

para o processo de Gestão de Riscos da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), visando favorecer o alcance dos objetivos estratégicos definidos no Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI) da instituição. 

 

1.3 Delimitação do estudo 

Para os propósitos delineados, escolheu-se uma pesquisa aplicada, de 

abordagem qualitativa e do tipo exploratória e descritiva, que ocorreu na 

Universidade Federal do Amazonas, Instituição Federal de Ensino Superior com 111 

anos de existência, a qual possui o Plano de Desenvolvimento Institucional com 

vigência para 10 anos (2016 – 2025). A instituição foi contemplada pela Instrução 

Normativa nº 01/2016 MP/CGU, que determinou aos órgãos federais e fundacionais 

a implantação de medidas para gerenciar seus riscos. Dentro do processo de 

Gestão de Riscos da UFAM, a abrangência da pesquisa se restringiu à Pró-Reitoria 

de Planejamento e Desenvolvimento Institucional, haja vista que a Pró-Reitoria 

possui objetivos estratégicos delimitados no Plano de Desenvolvimento Institucional 

– PDI e processos críticos à Universidade.  
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1.4 Estrutura do trabalho 

Este trabalho está estruturado da seguinte forma: O primeiro capítulo contém 

a introdução ora apresentada, o objetivo geral, os objetivos específicos e a 

justificativa para escolha da temática. No segundo capítulo são explanados os 

conceitos mais relevantes sobre Planejamento Estratégico e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

as normativas dos órgãos de controle, assim como os principais conceitos de 

Gestão de Riscos, explicando-se as diretrizes seguidas na construção do 

documento. Após todas as definições necessárias para compreensão do tema, o 

terceiro capítulo descreve a Metodologia empregada na pesquisa e o quarto capítulo 

apresenta os resultados da operacionalização da Gestão de Riscos da PROPLAN, 

matriz, mapa de riscos e o modelo proposto para o processo da UFAM. O quinto 

capítulo finaliza o trabalho, com as considerações finais e sugestões para trabalhos 

futuros. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

2.1 Gestão de Riscos 

 

O risco está intrinsecamente ligado às atividades do ser humano. Podemos 

entender o risco como a possibilidade que um determinado evento possui de 

acontecer e, caso aconteça, tenha impacto (positivo ou negativo) em algum aspecto 

relevante. O Risco pode ser considerado um evento imprevisto que terá impacto nos 

objetivos da empresa, e que deve ser identificado, analisado e avaliado 

(CARVALHO P. e CARVALHO M., 2018).  

Normalmente, na literatura, o Risco é tratado como a ocorrência de algo 

negativo, que envolve perda ou ameaça, mas podem ter também uma conotação 

positiva, pois seu gerenciamento eficiente possibilita a elaboração de estratégias e a 

melhoria no desempenho organizacional (EYERKAUFER, BONFANTE, 

DALLABONA e FABRE, 2019). 

Na abordagem de Vencato (2014), tendo como abrangência a gestão de 

projetos, o risco se relaciona fortemente com o conceito da incerteza, ou 

variabilidade nos resultados e deve ser gerenciado ao longo da execução do projeto, 

para compreender seus efeitos, definir respostas, aproveitar oportunidades e evitar 

possíveis ameaças. O risco pode ser também um resultado positivo (oportunidade) 

ou negativo (ameaça) em função de ações ou eventos, uma combinação de 

probabilidade e impacto ou mesmo um evento que pode ocorrer e que poderá afetar 

(se de fato ocorrer) a entrega de resultados, prazos, tempo e qualidade. 

Da mesma forma, o risco pode ser associado aos fatores que influenciam o 

sucesso de um projeto, em termos de probabilidade da ocorrência deles e das 

consequências que podem prejudicar total ou parcialmente o projeto, 

comprometendo a execução, proposta, custos, prazos ou escopo que foram 

estabelecidos (BARRETO e ANDERY, 2015). 

Ávila (2014) segue a mesma linha ao afirmar que o risco normalmente possui 

uma significação negativa, mas pode ser também positivo. A autora cita como 

exemplo de risco positivo as inovações sociais e tecnológicas que surgem 

decorrentes da exposição aos riscos, o que a torna necessária, pois possibilita o 

crescimento e desenvolvimento humano. Com isso, o risco pode proporcionar 



16 
 

benefícios ou malefícios, dependendo do resultado almejado, sendo assim uma 

possibilidade de um evento ocorrer de modo indesejado ou adverso ao esperado. 

Fáveri e Souza (2016) tratam dos riscos na perspectiva da prevenção a 

desastres e por isso os relacionam a ameaças ou vulnerabilidades que podem 

causar impactos danosos e perdas sociais, econômicas e de subsistência. Silva, 

Mazzioni e Fernandes (2015) analisam os riscos em uma visão de processos e por 

isso abordam os riscos operacionais vinculados à indústria, que podem acontecer 

em decorrência de fatores internos e externos e provocar efeitos na implantação de 

estratégias e cumprimento de objetivos organizacionais. 

Bissacot e Oliveira (2016) versam sobre os riscos ambientais, utilizando o 

conceito proposto pela ABNT (2009) para conduzir a uma análise no âmbito 

empresarial e propor um instrumento de identificação e gerenciamento de riscos em 

termos de avaliação da frequência de ocorrências (probabilidade) e impactos 

(severidade do dano) ambientais em empreendimentos. 

O risco pode ser conceituado em variados cenários e classificado em diversos 

tipos (biológicos, ocupacionais, ambientais, operacionais, financeiros, entre outros) 

ao longo da literatura. Para facilitar o entendimento, os conceitos foram sintetizados 

no Quadro 1: 

Quadro 1 – Conceitos de risco 

Autor(es) Contexto Definição 

Carvalho P. e 
Carvalho M. 

(2018) 
Setor Público 

O risco pode ser entendido como um evento 
imprevisto que terá impacto nos objetivos da 
empresa, e que deve ser identificado, 
analisado e avaliado. 

Eyerkaufer, 
Bonfante, Dallabona 

e Fabre 
(2019) 

Gestão de Projetos 

O Risco é tratado como a ocorrência de algo 
negativo, mas podem ter também uma 
conotação positiva, pois seu gerenciamento 
eficiente possibilita a melhoria no 
desempenho organizacional. 

Vencato 
(2014) 

Gestão de Projetos 

O risco se relaciona fortemente com o 
conceito da incerteza e deve ser gerenciado 
ao longo da execução do projeto, para 
compreender seus efeitos, definir respostas, 
aproveitar oportunidades e evitar possíveis 
ameaças. O risco pode ser também um 
resultado positivo (oportunidade) ou negativo 
(ameaça) em função de ações ou eventos, 
uma combinação de probabilidade e impacto 
ou mesmo um evento que pode ocorrer e que 
poderá afetar (se de fato ocorrer) a entrega 
de resultados, prazos, tempo e qualidade. 



17 
 

Autor(es) Contexto Definição 

Barreto e Andery 
(2015) 

Gestão de Projetos 

O risco pode ser associado aos fatores que 
influenciam o sucesso de um projeto, em 
termos de probabilidade da ocorrência deles 
e das consequências que podem prejudicar 
total ou parcialmente o projeto, 
comprometendo a execução, proposta, 
custos, prazos ou escopo que foram 
estabelecidos. 

Ávila  
(2014) 

Setor Público 

O risco normalmente possui uma significação 
negativa, mas pode ser também positivo. 
Como exemplo de risco positivo pode-se citar 
as inovações sociais e tecnológicas que 
surgem decorrentes da exposição aos riscos, 
o que a torna necessária, pois possibilita o 
crescimento e desenvolvimento humano. 
Com isso, o risco pode proporcionar 
benefícios ou malefícios, dependendo do 
resultado almejado, sendo assim uma 
possibilidade de um evento ocorrer de modo 
indesejado ou adverso ao esperado. 

Fáveri e Souza  
(2016) 

Prevenção a  
desastres 

Ameaças ou vulnerabilidades que podem 
causar impactos danosos e perdas sociais, 
econômicas e de subsistência. 

Silva, Mazzioni e 
Fernandes (2015) 

Processos 

Os riscos operacionais vinculados à indústria 
podem acontecer em decorrência de fatores 
internos e externos e provocar efeitos na 
implantação de estratégias e cumprimento de 
objetivos organizacionais. 

Bissacot e Oliveira  
(2016) 

Meio ambiente 

O gerenciamento de riscos ambientais pode 
ser realizado em termos de avaliação da 
frequência de ocorrências (probabilidade) e 
impactos (severidade do dano) ambientais 
em empreendimentos. 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O conceito de risco pode ser encontrado em diversas áreas, como 

demonstrado no Quadro 1, porém, grande parte das produções que de alguma 

forma propõem a avaliação de riscos são voltadas para a Gestão de Projetos. Como 

exemplo se pode citar os trabalhos de Glória Júnior (2015) – Projetos de 

Desenvolvimento de Jogos Digitais; Carmona, Silva T., Silva S., Soares e Conceição 

(2014) – Projetos de inovação; Barbosa e Carvalho (2017) – Projetos de material de 

emprego militar; e Glória Júnior e Chaves (2014) – Projetos de Tecnologia da 

Informação. 
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As organizações também estão inseridas em um contexto de 

imprevisibilidade. Diante desse ambiente de incerteza, se faz necessário gerenciar, 

de maneira sistemática, os riscos envolvidos em suas operações, projetos, 

processos ou objetivos estratégicos (CARVALHO P. e CARVALHO M., 2018). 

No mundo corporativo, as empresas estão expostas a uma quantidade 

significativa de incertezas provenientes de fatores sociais, operacionais, legais, 

ambientais, econômicos, tecnológicos, entre outros. Esse elevado nível de 

incertezas do ambiente empresarial, internas e externas, levam as organizações a 

enfrentar dificuldades em suas operações, condicionando suas formas de atuação 

diante dos desafios e ameaças do mercado, alterações tecnológicas, práticas de 

governança, e demais mudanças e tendências (JHUNIOR e ABIB, 2019).  

Por este motivo, se torna necessário gerenciar os riscos dentro das 

organizações. A Gestão de Riscos surge para auxiliar a tomada de decisões do 

gestor, para que este se antecipe a eventos que podem atrasar ou impedir o 

cumprimento dos seus objetivos (VENCATO, 2014).  

Devido a sua amplitude, a GR pode ser entendida de maneiras distintas, de 

acordo com o cenário vislumbrado, podendo ser aplicada a projetos, obras, 

segurança da informação, contratações, segurança do trabalho, entre outras áreas. 

Por conta disso, a Gestão de Riscos foi utilizada, inicialmente, na avaliação de riscos 

financeiros, relacionados a operações financeiras, como crédito, transações e 

investimentos. 

Guimarães, Parisi, Pereira e Weffort (2009) confirmam que a Gestão de 

Riscos possui uma grande discussão nas instituições financeiras, devido às 

incertezas de caráter econômico, mas reforçam a necessidade do monitoramento 

dos riscos nas instituições não financeiras, com atividades de identificação, 

mensuração e controle. 

A Gestão de Riscos tem como objetivo sistematizar as ações com a finalidade 

de identificar, dimensionar e priorizar riscos, em um processo, que deve ser 

submetido continuamente a avaliações e revisões, isto é, deve-se não apenas 

identificar e analisar os riscos, mas manter um monitoramento periódico dos 

mesmos. Nesse sentido, a Gestão de Riscos proporciona os meios e recursos para 

o gerenciamento dos eventos que possam influenciar o andamento ou resultado de 

um projeto (SANTOS, PINTO, GOMES, SILVA e DAMIANI, 2011). 
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Por seu caráter gerencial que busca oferecer segurança quanto ao alcance 

dos objetivos estratégicos e apoio à boa governança, a Gestão de Riscos migrou 

sua abrangência das empresas privadas para o setor público de modo gradual, 

incorporando-se às atividades das instituições públicas. 

 

2.1.1 Gestão de Riscos no setor público 

As organizações do setor público possuem como propósito entregar valores 

essenciais à população, visando o bem-estar social e o interesse público, por isso, a 

Gestão de Riscos busca “diminuir os custos de atividades incertas e aumentar os 

benefícios sociais e econômicos” e estimula um serviço público inovador (Ávila, 

2014, p. 185). 

Freitas (2002) complementa a ideia ao listar os fatores essenciais que 

diferenciam a abordagem da Gestão de Riscos em uma organização pública, dentre 

elas, o foco na continuidade dos serviços, o valor público e a exigência de 

transparência em suas decisões e prestações de contas, ressaltando que os 

benefícios proporcionados incluem aumentar a segurança no emprego de recursos e 

incentivar a inovação no setor público.  

Na visão de Costa e Fajardo (2011), as organizações públicas estariam 

inclusive mais expostas a acontecimentos que impossibilitem o cumprimento de seus 

objetivos, por exemplo, fraude, desvios e atos de corrupção. Nesse contexto, o 

gerenciamento dos riscos exige o comprometimento e acompanhamento da Alta 

Administração, por serem os responsáveis pelas políticas e programas da 

instituição.  

Oliveira Júnior, Gomes e Machado (2015, p. 29) afirmam que “são poucos os 

órgãos e entidades públicas que possuem política ou práticas de Gestão de Riscos 

formalmente estabelecida”, apesar de disporem de práticas instintivas e controles 

internos que podem ser melhorados e aperfeiçoados, contudo, essa análise ocorreu 

um ano antes da publicação da primeira normativa a tratar do assunto na esfera 

pública. 

A Instrução Normativa – IN Conjunta nº 01, de 10 de maio de 2016 (IN 

01/2016 MP/CGU), como o próprio nome diz, foi publicada a partir de uma 

cooperação entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (atualmente 

Ministério da Economia) e a Controladoria-Geral da União (CGU). Este dispositivo 
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instituiu os controles internos, a gestão de riscos e a governança no âmbito da 

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional em seu Artigo 13:  

 
Art. 13 – Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal deverão 
implementar, manter, monitorar e revisar o processo de gestão de riscos, 
compatível com sua missão e seus objetivos estratégicos, observadas as 
diretrizes estabelecidas nesta Instrução Normativa (BRASIL, 2016, n.p.). 

 
A IN nº 01/2016 MP/CGU está organizada em 5 capítulos. As disposições 

gerais, contidas no Capítulo I, apresentam os principais conceitos relacionados à 

abrangência da IN: accountability, apetite a risco, auditoria interna, controles internos 

da gestão, gerenciamento de riscos, governança, Política de Gestão de Riscos, 

risco, risco inerente, risco residual, entre outros.  

O Capítulo II versa sobre os Controles Internos da Gestão, que devem ser 

efetivos, baseados na Gestão de Riscos e integrados aos processos de gestão, 

além de aplicados a todos os níveis e unidades do órgão ou entidade pública. O 

terceiro capítulo trata sobre a Gestão de Riscos, conceituada como o “processo para 

identificar, avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para 

fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização”, que 

deve ser desenvolvida de maneira sistemática, estruturada e oportuna para apoio à 

melhoria contínua dos processos organizacionais (BRASIL, 2016, n.p.). Manifesta 

também a estrutura do modelo de GR que inclui: I) ambiente interno; II) fixação de 

objetivos; III – identificação de eventos; IV – avaliação de riscos; V – resposta a 

riscos; VI – atividades de controles internos; VII – informação e comunicação; e VIII 

– monitoramento. 

A Seção IV, do mesmo Capítulo III, dispõe sobre a Política de Gestão de 

Riscos, que é o documento que declara o comprometimento da alta administração e 

sua intenção de gerenciar seus riscos. Determina aos órgãos e entidades do Poder 

Executivo Federal o prazo de doze meses para a elaboração de suas Políticas de 

Gestão de Riscos – PGRs, que, a contar de sua publicação, encerrou-se no dia 11 

de maio de 2017.  

Além disso, o Art. 18 orienta a adoção das tipologias de riscos: operacionais, 

legais, financeiros/orçamentários e de imagem/reputação do órgão no mapeamento 

dos riscos. Fechando a temática proposta na Instrução Normativa, o Capítulo IV 

expõe os princípios da Governança e o Capítulo V descreve o Comitê de 

Governança, Riscos e Controles, que deve ser instituído pelos dirigentes máximos 
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dos órgãos e entidades como instância de supervisão do mapeamento, 

implementação e avaliação dos Controles Internos e da Gestão de Riscos. O 

Capítulo VI finaliza a IN com as disposições finais. 

A Instrução Normativa também buscou o comprometimento da alta 

administração dos órgãos, tanto em seus princípios (Art. 8º, inciso iv), quanto ao 

determinar a composição do Comitê de Governança, Riscos e Controles Internos 

pelos dirigentes máximos e por dirigentes diretamente subordinados (Art. 23).  

De modo semelhante, em 22 de novembro de 2017 entrou em vigor o Decreto 

nº 9.203/2017, tornando obrigatório o sistema de Gestão de Riscos no Poder 

Executivo: 

Art. 17. A alta administração das organizações da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional deverá estabelecer, manter, 
monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com 
vistas à identificação, à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à 
análise crítica de riscos que possam impactar a implementação da 
estratégia e a consecução dos objetivos da organização no cumprimento da 
sua missão institucional (BRASIL, 2017b, n.p.). 

 

O Decreto 9.203/2017 traz de maneira sucinta os princípios, diretrizes, 

conceitos e mecanismos para a implementação de práticas de governança pública e 

gestão de riscos, além do programa de integridade, que busca a “adoção de 

medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à 

remediação de fraudes e atos de corrupção” (BRASIL, 2017b, n.p.). 

 

2.1.2 Gestão de Riscos na UFAM 

As Universidades Federais compõem o sistema federal de ensino na forma de 

autarquias ou fundações. Integram a administração indireta do Poder Executivo 

Federal e por esse motivo foram contempladas pela Instrução Normativa nº 01/2016. 

Para atender ao dispositivo, o primeiro passo deve ser a composição do Comitê de 

Governança, Riscos e Controles com a função executiva de sua Administração 

Superior (Reitor e Pró-Reitores), mas podem ser incluídos também dirigentes de 

órgãos suplementares e de assessoramento. 

A formação do Comitê é essencial para o segundo passo, a elaboração da 

Política de GR, a declaração de intenções que dá início à implantação da Gestão de 

Riscos. A PGR normalmente é institucionalizada mediante ato administrativo – 

Portaria, Resolução entre outros instrumentos – do órgão executivo (Reitoria) ou 

deliberativo (Conselho) da universidade.   
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A Universidade Federal do Amazonas, por ser uma fundação (criada na forma 

da Lei nº 4.069-A, de 12 de junho de 1962), foi contemplada pela Instrução 

Normativa 01/2016 MP/CGU e iniciou o seu processo de gestão de riscos a partir da 

publicação da Portaria nº 157/2017, que constituiu o Comitê de Governança, Riscos 

e Controles, com os seus dirigentes máximos (Reitora e Pró-Reitores), em 23 de 

Janeiro de 2017, seguindo as recomendações contidas no Art. 8º e o Art. 17 da IN 

sobre o comprometimento da alta administração.  

Com a mudança na gestão da Universidade, a Portaria nº 2000/2017 

recompôs o Comitê, em 23 de agosto de 2017. A última alteração no Comitê ocorreu 

com a Portaria nº 0674/2019, de 20 de fevereiro de 2019, que atribuiu a competência 

pelo Programa de Integridade da UFAM e mudou seu nome para Comitê de 

Governança, Integridade, Gestão de Riscos e Controles. 

O segundo passo da Gestão de Riscos da UFAM foi encaminhar sua Política 

de GR ao Conselho de Administração (CONSAD), órgão deliberativo e consultivo do 

órgão, que a aprovou, em 11 de dezembro de 2017, por meio da Resolução n° 

039/2017.  

A Política de Gestão de Riscos da UFAM é o documento que declara o 

comprometimento da alta administração e sua intenção de gerenciar seus riscos. 

Para isso, foi estruturada em 6 (seis) capítulos (UFAM, 2017): 

I) Disposições gerais: versa sobre a sua finalidade e principais conceitos 

relacionados a risco (risco inerente, residual, operacional, legal, 

financeiro/orçamentário, de imagem/reputação do órgão, apetite, resposta 

e tolerância ao risco, matriz e nível de risco), além do Plano de Gestão de 

Riscos, controle interno, governança e monitoramento. Nessa seção, há a 

definição de que “o risco é medido em termos de impacto e probabilidade” 

(Art. 2º, VIII) (UFAM, 2017, n.p); 

II) Princípios e objetivos: dos quais se destacam a eficiência, a integridade e 

o propósito de melhoria contínua aos processos e tomada de decisões. 

Novamente estabelece a integração ao planejamento estratégico da 

UFAM “na busca do atendimento aos objetivos institucionais” (Art. 4º, V) 

(UFAM, 2017, n.p); 

III) Operacionalização: a ser realizada em 9 (nove) etapas - Estabelecimento 

do contexto, Mapeamento dos Processos, Identificação, Análise, 

Avaliação, Priorização e Tratamento dos Riscos, Monitoramento e 
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Comunicação. Também fornece suporte ao mapeamento dos riscos ao 

classificar a probabilidade de um risco ocorrer (baixa, média ou alta) e seu 

impacto (baixo, médio ou alto) e categorizar os tipos de tratamento que 

podem ser adotados (evitar, mitigar, compartilhar ou aceitar) para cada 

risco; 

IV) Diretrizes: Boas práticas, metodologias COSO/ERM e ABNT ISO 

31000:2009 e associação ao Plano de Desenvolvimento Institucional - 

PDI; 

V) Competências e responsabilidades: define as instâncias responsáveis e 

suas atribuições no processo de Gestão de Riscos; 

VI) Disposições finais: merece destaque dois itens - 1) implantação em 24 

(vinte quatro) meses, dezembro de 2019; 2) atualização da Política a cada 

ciclo do planejamento estratégico. 

Tanto a literatura quanto a legislação que trata do tema relaciona o risco ao 

cumprimento de um objetivo. Considerando essa visão, a Política de Gestão de 

Riscos da UFAM, em seu Artigo 1º, alinhou a GR ao seu Planejamento Estratégico, 

almejando o alcance dos objetivos: 

 
Art. 1º A Política de Gestão de Riscos da Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM) tem por finalidade estabelecer os princípios, diretrizes e 
responsabilidades a serem observados e seguidos no processo de gestão 
de riscos, integrados ao Planejamento Estratégico, programas, projetos e 
processos desta universidade (UFAM, 2017, n.p.). 

 

Com base na Política de GR, a UFAM começou a operacionalizar o 

levantamento de seus riscos, tendo como ponto de partida o Plano de 

Desenvolvimento Institucional vigente (2016 a 2025), documento que expressa o seu 

Planejamento Estratégico e contém seus objetivos institucionais. 

 

2.2 Planejamento Estratégico 

Antes de se pensar em gerenciar os riscos, é essencial conhecer os objetivos 

da organização, isto é, aonde ela quer chegar. Diante das mudanças que podem 

afetar uma organização (políticas, sociais, culturais, tecnológicas), se faz 

indispensável construir um caminho a seguir, com base em seu autoconhecimento e 

em conjunto com o estabelecimento de metas e meios para atingir seus objetivos, ou 

seja, um planejamento (MAZZURANA e JUNG, 2014). 
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Na visão de Andrade e Loureiro (2018), Planejamento Estratégico envolve 

uma análise sistêmica onde decisões tomadas no presente terão impacto no futuro, 

proporcionando uma redução na incerteza e maximização dos resultados, facilitando 

o cumprimento dos objetivos e metas da organização através da delimitação de 

métodos e instrumentos para alcançar um estado desejado, uma situação de 

eficiência, eficácia e efetividade. 

O Planejamento Estratégico é uma ferramenta de gestão que busca respostas 

às exigências de um mercado em constante transformação e mostra a situação atual 

e o que a organização pretende ser e conquistar. Para isso, é necessário realizar 

uma análise do ambiente na qual a instituição está inserida e repensar suas 

expectativas e diretrizes, para a formulação de estratégias que auxiliam igualmente 

a resolução de problemas presentes e futuros (TEIXEIRA, DANTAS e BARRETO, 

2015). 

Nunes e Peccinini (2012) divergem dessa perspectiva ao afirmar que o 

Planejamento Estratégico não deve se resumir a uma previsão ou resolução de 

problemas, mas expressar providências práticas, diretrizes, prioridades, metas e 

estratégias a longo prazo. 

O Planejamento Estratégico – PE possui tanta importância em uma 

organização que às vezes é mencionado como indispensável para a minimização de 

riscos, por auxiliar a detecção de ameaças e acontecimentos indesejáveis, a 

exemplo dos trabalhos de Gonçalves Júnior, Gonçalves V., Gonçalves B., Gonçalves 

E. e Siqueira (2020); Pazzini e Coltro (2016); Andrade e Loureiro (2018); e Nunes e 

Peccinini (2012). 

Sendo o autoconhecimento a base para ações estratégicas, que visam 

alcançar aonde a organização quer chegar, as etapas iniciais do PE são a definição 

da missão, visão e valores e o diagnóstico organizacional, para que sejam 

determinados seus objetivos estratégicos (DIAS P., SOUZA e DIAS J., 2018).  

Da mesma forma, para Pazzini e Coltro (2016), a missão e a visão são 

conceitos fundamentais na construção da estratégia, dos objetivos e dos indicadores 

de desempenho. No mesmo sentido, definem a estratégia como o caminho ou 

direção que a organização deve seguir em função de seus objetivos, metas e 

políticas, a partir de uma reflexão sobre sua trajetória e expectativas para aproveitar 

oportunidades e evitar riscos. 
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A missão se refere à razão da existência de uma organização, seu intuito, sua 

finalidade, servindo de guia geral para orientação dos negócios. A visão direciona a 

organização a um futuro desejado, servindo como alvo e orientação a seguir 

(PAZZINI e COLTRO, 2016). 

Os valores são o conjunto de princípios, regras, crenças e atitudes de uma 

organização que motivam e direcionam a conduta e atuação de seus participantes, 

em um mesmo caminho, e indicam critérios para seu comportamento (BARRETO, 

KISHORE, REIS, BAPTISTA e MEDEIROS, 2013). Na perspectiva de Scorsolini-

Comin (2012), missão, visão e valores organizacionais formam uma tríade que cria 

uma coesão organizacional, rumo ao que se espera.   

O Planejamento Estratégico tem um papel importante na construção de 

estratégias e planos de ação destinados a cumprir a missão e alcançar a visão e 

objetivos organizacionais, o que na prática é um desafio, devido à distância que 

existe entre elaboração e implementação (CASTRO, BRITO, SANTOS e VARELA, 

2015) e reflete o comprometimento da gestão e busca também a melhoria de seus 

processos e o desenvolvimento institucional (MAZZURANA e JUNG, 2014). 

Na concepção de Pazzini e Coltro (2016), o PE é um conjunto de atividades e 

procedimentos que são realizados em auxílio ao processo gerencial, que interfere e 

direciona a organização, visando o alcance de um resultado através da definição de 

diretrizes, linhas de ação, metas e objetivos.  

Nahmias (2014) correlaciona o planejamento estratégico a objetivos de longo 

prazo, ao passo que o planejamento tático busca os objetivos de prazos mais curtos 

e o planejamento operacional concentra-se em atividades cotidianas e resultados 

específicos, sendo, normalmente, parte do planejamento tático. O PE considera a 

organização como um todo, necessita de um tempo maior para sua conclusão, mas 

também possui riscos maiores e flexibilidade menor em relação ao planejamento 

tático. 

 

2.2.1 Planejamento Estratégico no Setor Público 

As organizações possuem características e particularidades que as 

distinguem umas das outras. Por esse motivo, suas estratégias e planos de ação 

não serão iguais, ainda que estejam na mesma área de atuação. Assim sendo, as 

organizações públicas – que diferem das organizações do setor privado porque 

visam não o lucro, mas o bem-estar social – devem elaborar seu planejamento 
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estratégico de modo a alcançar sua finalidade, isto é, atender às necessidades da 

sociedade, a qual contribui para o custeio de suas atividades (SANTOS D., SANTOS 

L. e PEREIRA, 2015). 

Dessa forma, a continuidade, efetividade e qualidade nos serviços públicos 

demandam o gerenciamento dos recursos da administração pública de maneira 

estratégica. Porém, esse planejamento é complexo e necessita do aperfeiçoamento 

das competências e da escolha de boas práticas e instrumentos gerenciais 

adequados (NAHMIAS, 2014).  

Silva e Gonçalves (2011) ao discorrer sobre os modelos para implementação 

do planejamento estratégico nas instituições do setor público afirmam que o plano 

estratégico compreende um documento formal que contém a missão, visão, valores, 

objetivos e metas da organização, além de estratégias e ações a serem seguidas. 

Nesse sentido, nas Instituições de Ensino Superior - IES o planejamento 

estratégico se materializa por meio do Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, 

documento que expressa os objetivos, metas, estratégias, diretrizes e ações 

necessárias para sua implementação em alinhamento com a visão e missão 

institucional (VIEIRA e SILVA, 2016). 

 

2.2.1.1 O Plano de Desenvolvimento Institucional nas Instituições de Ensino 

Superior - IES 

O Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI aparece pela primeira vez no 

Decreto nº 3.860, de julho de 2001 - no Art. 17, inciso II, alínea “b” - como requisito 

para a avaliação de instituições de ensino superior - IES, a ser executada pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, 

autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (BRASIL, 2001).  

Na concepção de Segenreich (2005) e Silva J., Melo, Ramos, Amante e Silva 

F. (2013), o PDI originou-se a partir de duas competências do Ministério da 

Educação - MEC, o credenciamento e avaliação institucional, estabelecidas na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996. 

O Conselho Nacional de Educação – CNE por intermédio da Resolução nº 10 

da Câmara de Educação Superior - CES, em 11 de março de 2002, regulamentou o 

credenciamento e reconhecimento de Instituições de Ensino Superior, 

condicionando-os à aprovação do PDI pelo MEC (Art. 6º, §1º). A Resolução 10/2002 
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CNE/CES definiu o PDI como um “compromisso da instituição com o Ministério da 

Educação” (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2002, n.p.) e forneceu 

diretrizes quanto ao seu conteúdo.  

Em 14 de abril de 2004, entrou em vigor a Lei nº 10.861, que, entre outras 

providências, instituiu o Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior - 

SINAES e manteve como obrigatória a apresentação do PDI na avaliação de 

instituições de educação superior (BRASIL, 2004). 

O Decreto 5.773, de 9 de maio de 2006, revogou o Decreto 3.860/2001 e 

incluiu o PDI como documento necessário ao credenciamento e recredenciamento 

de IES, faculdades, centros universitários e universidades (BRASIL, 2006).  

O Decreto 5.773/2006, que também não está mais vigente, vai um pouco 

além, detalhando os elementos que devem constar no Plano de Desenvolvimento 

Institucional, entre outros, a missão, objetivos e metas da instituição, projeto 

pedagógico, cronograma, organização administrativa e pedagógica, perfil docente, 

infraestrutura, planos de acessibilidade, ofertas de educação à distância, mestrado e 

doutorado, além de informações sobre biblioteca e laboratórios. O Decreto nº 9.235, 

de 15 de dezembro de 2017 é o mais atual a tratar do assunto, que define em seu 

artigo 21 os elementos mínimos que devem constar no PDI (BRASIL, 2017c): 

 

Art. 21. Observada a organização acadêmica da instituição, o PDI conterá, no mínimo, os 
seguintes elementos: 
I - missão, objetivos e metas da instituição em sua área de atuação e seu histórico de 
implantação e desenvolvimento, se for o caso; 
II - projeto pedagógico da instituição, que conterá, entre outros, as políticas institucionais de 
ensino, pesquisa e extensão; 
III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de seus 
cursos, com especificação das modalidades de oferta, da programação de abertura de 
cursos, do aumento de vagas, da ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, 
da previsão de abertura de campus fora de sede e de polos de educação à distância; 
IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número e natureza 
de cursos e respectivas vagas, unidades e campus para oferta de cursos presenciais, polos 
de educação à distância, articulação entre as modalidades presencial e a distância e 
incorporação de recursos tecnológicos; 
V - oferta de cursos e programas de pós-graduação lato e stricto sensu, quando for o caso; 
VI - perfil do corpo docente e de tutores de educação à distância, com indicação dos 
requisitos de titulação, da experiência no magistério superior e da experiência profissional 
não acadêmica, dos critérios de seleção e contratação, da existência de plano de carreira, 
do regime de trabalho, dos procedimentos para substituição eventual dos professores do 
quadro e da incorporação de professores com comprovada experiência em áreas 
estratégicas vinculadas ao desenvolvimento nacional, à inovação e à competitividade, de 
modo a promover a articulação com o mercado de trabalho; 
VII - organização administrativa da instituição e políticas de gestão, com identificação das 
formas de participação dos professores, tutores e estudantes nos órgãos colegiados 
responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos, dos procedimentos de 
autoavaliação institucional e de atendimento aos estudantes, das ações de transparência e 
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divulgação de informações da instituição e das eventuais parcerias e compartilhamento de 
estruturas com outras instituições, demonstrada a capacidade de atendimento dos cursos a 
serem ofertados; 
VIII - projeto de acervo acadêmico em meio digital, com a utilização de método que garanta 
a integridade e a autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais; 
IX - infraestrutura física e instalações acadêmicas (...) (BRASIL, 2017c, n.p.). 
 

 

Os principais dispositivos relacionados ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional – PDI, incluindo-se os explanados nesta seção, foram sintetizados, 

agrupados na Figura 1 e apresentados com detalhes no Apêndice I.  

 

Figura 1 - Dispositivos legais relacionados ao PDI 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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2.2.1.2 O Plano de Desenvolvimento Institucional da Universidade Federal do 

Amazonas 

 

O Planejamento Estratégico da Universidade Federal do Amazonas teve seu 

início em 2001, a partir de um seminário no qual participaram os diretores das 

Unidades Acadêmicas e Órgãos Suplementares da Universidade, bem como pró-

reitores, discentes e convidados. Para coordenar, acompanhar e avaliar os projetos 

a serem implementados, foi constituído o Comitê Gestor, por meio da Portaria nº 

1.269/2001 e os responsáveis designados na Portaria nº 1.270/2001 (UFAM, 2004).  

O primeiro Plano de Desenvolvimento Institucional da Universidade Federal 

do Amazonas (Figura 2), que engloba o período de 2001 a 2005, foi publicado em 

2004 e retrata os procedimentos e atividades realizados junto às unidades 

acadêmicas e administrativas da Instituição. O Planejamento Estratégico foi 

construído com base nos principais problemas e preocupações à época, dispondo 

suas ações em vetores estratégicos para cada unidade. O documento também 

possui em sua composição o perfil institucional; histórico; missão; visão; áreas de 

atuação; organização administrativa, acadêmica e suplementar; infraestrutura, 

diretrizes pedagógicas – de graduação, pós-graduação e extensão; gestão de 

pessoal e avaliação institucional. 

Figura 2 - PDI UFAM 2001 a 2005 

 

Fonte: Universidade Federal do Amazonas, 2004. 
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O segundo PDI da Universidade Federal do Amazonas (Figura 3), aprovado 

pelo Conselho Universitário em 2007, foi construído para um intervalo de 10 anos, 

de 2006 a 2015. O seu conteúdo é similar ao primeiro PDI, em sua estrutura básica 

(perfil institucional, histórico, missão, visão, princípios, organização administrativa e 

diretrizes pedagógicas, infraestrutura e bibliotecas), porém, o Planejamento 

Estratégico, fundamentado em projeções e desafios, estabeleceu estratégias, metas 

e indicadores divididos por áreas (Ensino de Graduação; Pesquisa e Pós-

Graduação; Extensão; Assuntos Comunitários; Recursos Humanos; Planejamento e 

Gestão; Infraestrutura Física e Obras; Comunicação Institucional e Tecnologia da 

Informação).   

Figura 3 - PDI UFAM 2006 a 2015 

 

Fonte: Universidade Federal do Amazonas, 2007. 

O terceiro PDI da UFAM (Figura 4), aprovado pelo Conselho Universitário em 

2015, também foi delineado para vigência de 10 anos, de 2016 a 2025. Contudo, 

foram estipuladas revisões a cada 2 (dois) anos, sendo a primeira já sucedida em 

2018. Na sua elaboração houve a participação da comunidade acadêmica e dos 

gestores da Universidade em um amplo diálogo para a concepção dos objetivos 

estratégicos, iniciativas e planos de ação.  

O Planejamento Estratégico da UFAM dessa vez foi traduzido no mapa 

estratégico e nas diretrizes estratégicas que orientam o atingimento dos objetivos 

por meio das ações e vetores estratégicos com suas metas, indicadores e iniciativas, 

utilizando a metodologia do Balanced Scorecard. 
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Figura 4 - PDI UFAM 2016 a 2025 

 

Fonte: Universidade Federal do Amazonas, 2016. 

 

Os trabalhos foram iniciados, em outubro de 2014, com a realização de 

workshops sobre Planejamento Estratégico, diagnóstico organizacional, 

gerenciamento de projetos, princípios estratégicos, e ferramentas a serem utilizadas 

(Matriz SWOT, Balanced Scorecard, mapa estratégico) para fornecer o 

embasamento teórico necessário aos responsáveis pela produção do PDI, que 

foram divididos em dois grupos: G1 – Reitoria, Pró-Reitorias e Assessores; e G40 – 

diretores das Unidades Acadêmicas, servidores técnico-administrativos, discentes e 

representantes dos campi da Universidade.  

Em seguida, procedeu-se a aplicação de questionários, entrevistas, 

autoavaliação institucional, consulta à comunidade universitária, oficinas e dinâmicas 

para elaboração dos relatórios e do diagnóstico estratégico organizacional, bem 

como a atualização da missão, visão, valores, princípios e a definição dos objetivos, 

estratégias, metas, indicadores e projetos. 

O PDI UFAM 2016-2025 seguiu as recomendações do MEC e o disposto no 

Decreto nº 9.235/2017, pois foi estruturado com os seguintes eixos temáticos: Perfil 

Institucional; Projeto Pedagógico Institucional – PPI; cronograma de implantação e 

desenvolvimento da instituição e dos cursos; perfil do corpo docente; organização 

administrativa; gestão de pessoal, políticas de atendimento aos discentes; 

infraestrutura; avaliação e acompanhamento do desenvolvimento institucional; e 
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aspectos financeiros e orçamentários. Os vetores estratégicos que agregam os 

objetivos são: 1) Ensino de Graduação; 2) Pesquisa e Pós-Graduação; 3) Extensão; 

4) Inovação; 5) Assistência Estudantil; 6) Gestão de Pessoas; 7) Planejamento e 

Gestão; 8) Infraestrutura e Tecnologia da Informação; 9) Comunicação; e 10) 

Ambiente e Sustentabilidade. 

 

2.3 Mapeamento de processos 

 

O Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (Project 

Management Body of Knowledge Guide – PMBOK Guide) define um processo como 

um agrupamento de ações e atividades que são interligadas e desempenhadas com 

um propósito predefinido, que pode ser um produto ou um serviço, e que possuem 

entradas, ferramentas e técnicas aplicadas e saídas (PMI, 2014).  

Mückenberger, Togashi, Pádua e Miura (2013) classificam os processos em 

três tipos: 1) Processos primários – são relacionados às atividades essenciais e 

atravessam áreas e departamentos da organização; 2) Processos de suporte – 

apoiam processos primários e organizacionais, interferindo em seus resultados em 

caso de desempenho ineficiente; e 3) Processos gerenciais – são primordiais no 

desenvolvimento dos processos primários e de suporte, bem como para sua 

inovação e melhoria contínua. 

Na percepção de Hörbe, Moura, Silva, Vargas e Machado (2015), os 

processos podem ser divididos em organizacionais, gerenciais e de negócio, sendo 

este último essencial para o desempenho da organização, especialmente em 

empresas de serviço, pois visa atender às necessidades e expectativas dos 

interessados e entregar valor ao cliente, o que impacta diretamente em sua 

satisfação.  

No fluxo de um processo existe uma entrada (input) – insumos tangíveis ou 

intangíveis, um processamento – onde há agregação de valor através de recursos, 

regras e procedimentos, e uma saída (output) – produto ou serviço resultante em 

uma série de atividades integradas e interdependentes (PAULA e VALLS, 2014). 

Esse fluxo está ilustrado na Figura 5: 
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Figura 5 - Fluxo de um processo 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Um processo implica a utilização de recursos (pessoas, ferramentas, 

tecnologia, conhecimento etc.) e a transformação de decisões em resultados 

(produtos, serviços ou informações), que faz com que a organização se movimente 

em busca de seus objetivos, sendo a força necessária para entregar valor aos seus 

clientes. A gestão dos processos favorece a adaptação a mudanças, com a análise 

e caracterização das causas dos pontos críticos e consequente melhoria da 

qualidade do processo (ARAÚJO e BRÜNIER, 2012). 

Santos e Sentanin (2007) afirmam que mudanças constantes conduziram as 

organizações a adaptar seus modelos de gestão estabelecendo uma ligação entre 

seus processos e o plano estratégico de negócio, pois os processos permitem a 

visualização da linha de atividades e fornecem suporte para o alcance dos objetivos, 

e por isso devem ser avaliados para que permaneçam apenas os essenciais, que 

agregam valor e conduzem a organização rumo à estratégia. 

  Os processos determinam os meios necessários (ações, procedimentos, 

instrumentos) para atender os clientes e alcançar metas organizacionais e por isso 

devem ser regularmente analisados e avaliados para examinar seu fluxo de trabalho 

e as inter-relações das etapas e atores envolvidos buscando a melhoria de seus 

resultados (SANTOS e PRESSER, 2015).  

Para uma organização compreender os processos de trabalho que executa e 

buscar melhorias para oferecer serviços ou produtos aos usuários com foco na 

gestão da qualidade faz-se necessário o mapeamento de processos, que possibilita 

também a atualização de suas práticas gerenciais (PAULA e VALLS, 2014).  

Entrada 

• Insumos. 

Processo 

•Recursos; 

•Regras; 

•Procedi-
mentos. 

Saída 

•Produtos / 

•Serviços. 
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Na visão de Colle e Carvalho (2017), mapear um processo auxilia na análise 

do funcionamento e eficácia de um sistema, pois identifica oportunidades de 

melhorias nos fluxos, deficiências e atividades que não agregam valor, à medida que 

gera conhecimento com o registro e documentação das rotinas de trabalho e garante 

a continuidade das ações e implementação das estratégias. 

O mapeamento de processos possibilita também a redução de custos e o 

aumento na produtividade de uma empresa ao detalhar o fluxo e as etapas de um 

processo e indicar as operações que agregam e as que não agregam valor 

(FRANCISCO, TESSER, NOGARA, ASSIS, MAZINI, FERRAREZE e LEONI, 2018). 

Propicia a composição de uma hierarquia, dos processos mais abrangentes aos 

menos abrangentes, além de promover a padronização e integração dos processos, 

redução de custos e melhoria na comunicação (ROSSI, PRIM, BEM e DANDOLIN, 

2017). 

A identificação de processos críticos, oportunidades de melhoria e 

aperfeiçoamento também são facilitados pelo mapeamento de processos, que 

permite uma visão em detalhes das relações entre as atividades, informações 

geradas, dificuldades e correções necessárias (SALGADO, AIRES, WALTER e 

ARAÚJO, 2013). Muitas vezes envolve a formalização de métodos de trabalho e 

rotinas já desempenhados de modo informal, registrando especificações de como o 

processo é executado e padronizando procedimentos (NASCIMENTO, LIMA e 

ROJO, 2017). 

As vantagens do mapeamento de processos incluem a aprimoramento das 

atividades; documentação, simplificação e padronização das rotinas de trabalho - 

indispensáveis para auxiliar pessoas e setores envolvidos e garantir a otimização do 

tempo dispendido em sua execução; definição de atribuições e responsáveis por 

cada etapa do processo; redução de custos; e eliminação de gargalos e retrabalho 

(PAULA e VALLS, 2014). 

Albuquerque e Santa Rita (2019) citam o mapeamento de processos como 

ferramenta fundamental para a gestão por processos, que possibilita a o registro e 

documentação das operações da organização, padronização dos procedimentos e 

uma forma de projetar, analisar e melhorar a execução deles. Nesse sentido, citam o 

Business Process Management (BPM), ou Gerenciamento de Processos de 

Negócio, como um movimento grandioso de melhoria contínua dos processos. 
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O mapeamento de processos tem se mostrado bastante benéfico para as 

organizações. As vantagens já exemplificadas nessa seção manifestam-se tanto em 

organizações privadas quanto públicas, inclusive em universidades, a exemplo dos 

trabalhos de Salgado et al. (2013); Paula e Valls (2014); Rossi et al. (2017); 

Nascimento, Lima e Rojo (2017); e Colle e Carvalho (2017). 

Borba, Braga, Cassiano e Cordeiro (2018) definem a modelagem de 

processos como um conjunto de atividades que envolvem a análise, desenho e 

aperfeiçoamento do processo, que objetiva fazer uma representação gráfica de suas 

etapas para promover a eficiência, inovação e vantagens competitivas. Assim, a 

organização deve contar com processos bem definidos e alinhados com os objetivos 

estratégicos para garantir a eficiência e eficácia em seus serviços. 

Xavier C., Xavier L., Xavier A. e Paranhos (2017) apontam o BPMN (Business 

Process Modeling Notation) como a notação que possui fácil compreensão e 

utilização na modelagem de processos, mas citam também como ferramentas 

usadas a Rede de Petri, o Diagrama de Fluxo de Dados (DFD), o Event-driven 

Process Chain (EPC) e o fluxograma. 

Na concepção de Aganette, Maculan e Lima (2018), a notação BPMN permite 

um melhor entendimento do processo, além de verificar a necessidade de 

tecnologias para uma futura automação. Os autores ressaltam também que deve 

haver a constante atualização dos processos, visando o aprimoramento das 

atividades. 

Silva (2015) elenca várias ferramentas que podem ser utilizadas na análise e 

melhoria de processos, dentre eles pode-se destacar: SIPOC (Supplier, Input, 

Process, Output e Client – Fornecedor, Entrada, Processo, Saída e Cliente), Kaizen, 

Diagrama de Pareto, Diagrama de Causa e Efeito – ou Diagrama Ishikawa e o Plano 

de ação 5W2H. Tais ferramentas analisam os métodos, ações, resultados e 

desempenho de processos.  

 

2.4 Ferramentas  

Para os propósitos deste trabalho, serão utilizados o fluxograma e o Diagrama 

de Fluxo de Dados para a modelagem de processos; a matriz SWOT para a análise 

do contexto interno e externo; e as ferramentas Kanban e FMEA no levantamento 

dos riscos da PROPLAN. As ferramentas utilizadas serão explanadas nas próximas 

seções.  
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2.4.1 Matriz SWOT 

A matriz SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities e Threats), ou matriz 

FOFA (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças), foi desenvolvida em 1960 

como uma ferramenta estratégica para analisar tanto os fatores internos (forças e 

fraquezas), quanto o ambiente externo (ameaças e oportunidades) de uma 

organização (RODRIGUES, PEREIRA, FUCULO JUNIOR, OLIVEIRA e SANTOS, 

2018). 

A análise SWOT facilita a elaboração de planos de ação para minimizar 

potenciais riscos de uma organização por examinar seus pontos fortes e fracos. As 

forças podem gerar vantagem e auxiliar o alcance dos objetivos - por isso devem ser 

exploradas ao máximo – e as fraquezas devem ser melhoradas, pois expõem a 

organização a uma situação desfavorável em relação a seus concorrentes. O 

contexto externo, devido às suas características, não pode ser controlado, mas tem 

impacto direto no seu desenvolvimento e na busca por resultados (LEITE e 

GASPAROTTO, 2018). 

A confecção da matriz SWOT permite a visualização da correlação entre as 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças, como ilustrado na Figura 6: 

 
Figura 6 - Matriz SWOT 

 

Fonte: CASAROTTO, 2019. 
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2.4.2 FMEA 

A ferramenta FMEA (Failure Modes and Effects Analysis), ou Análise dos 

Modos e Efeitos de Falhas, é utilizada para identificar falhas através da 

quantificação de suas causas e efeitos, auxiliando na priorização dos riscos em 

sistemas e processos (CAVAIGNAC e FORTE, 2018). Após a identificação das 

falhas prováveis e definição das prioridades para tratamento, deve-se executar 

ações para diminuir a probabilidade de ocorrência e avaliar se houve êxito nas 

ações recomendadas (ZAMBRANO e MARTINS, 2007). 

O FMEA possibilita uma análise não apenas qualitativa dos riscos – através 

do reconhecimento das falhas, causas, efeitos e impactos, mas também proporciona 

uma perspectiva quantitativa dos riscos – a partir dos índices de probabilidade de 

ocorrência e gravidade da falha, bem como o RPN – Risk Priority Number, para 

determinar uma hierarquia de riscos e assim pode-se estabelecer ações corretivas 

(MOTA e CAVAIGNAC, 2019). 

A análise de riscos do FMEA considera três pontos relacionados à falha: 1) 

severidade – relacionado ao impacto; 2) ocorrência - que considera a frequência 

com que acontece; e 3) detecção – que verifica como estão os controles de produto 

ou processo na percepção de falhas ou modos de falha (FERREIRA, RODRIGUES, 

FRANCISCATO e CORRER, 2017). 

O FMEA auxilia a definição de ações corretivas e a avaliação de 

características críticas e o diagnóstico de possíveis impactos em um projeto 

(RABELO, SILVA e PERES, 2014). Permite a mensuração de um risco através da 

multiplicação de valores atribuídos aos aspectos de severidade, ocorrência, 

detecção da falha.  

É uma ferramenta que pode ser adaptada, a exemplo do estudo de 

Nascimento et al (2016) que empregou uma avaliação de riscos do FMEA e 

acrescentou uma variável denominada abrangência da falha para avaliar o impacto 

de alterações estruturais em uma estação de tratamento de água.  

 

2.4.3 Kanban 

O Kanban é uma ferramenta bastante simples, que visa o controle da 

produção e a minimização de estoques de material, através de cartões de 

movimentação – que indicam o tipo e a quantidade de peças e autorizam a 

transferência de um lote de materiais, e cartões de produção – que autorizam a 
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fabricação de um lote de componentes e determinam o tipo e a quantidade do 

produto (SILVA e ANASTÁCIO, 2019). 

Conhecido também como sistema ou método Kanban, permite o controle da 

movimentação de materiais e a gestão visual da produção. Pode ser adaptado 

conforme a necessidade da empresa e aplicado na organização das atividades de 

apoio ao processo na busca pela melhoria contínua (CURTI e CAMPOS, 2018). 

Kanban em japonês significa cartão visual ou quadro visual. Esse sistema de 

cartões fornece uma visualização significativa do fluxo de materiais, além de 

informações sobre o produto, tornando-se eficiente para minimizar estoques e 

melhorar o layout da fábrica (MACHADO JUNIOR, RODRIGUES, SOUZA e 

NOGUEIRA, 2019). 

A ferramenta Kanban foi concebida para apoiar o Sistema Toyota de 

Produção, como um instrumento de monitoramento e controle da produção. Por ser 

um sistema visual, são empregadas diferentes cores para sinalização, com uma 

padronização pré-estabelecida, que oportuniza a gestão e tomada de decisões 

(MATTOS, OLIVEIRA, SILVINO, ANDRADE e VILAR, 2019). 

Na visão de Baldo et al (2019) a ferramenta Kanban possui potencial para ser 

aplicado no gerenciamento de projetos, pois facilita a visualização do andamento 

das atividades e do fluxo de trabalho a partir de quadros que podem ser nomeados 

como “A fazer”, “Fazendo”, “Concluído”, “Retrospectiva”, “Entregas parciais” e 

“Informações Gerais”, o que demonstra a sua flexibilidade na gestão e controle de 

processos não apenas produtivos. 

  

2.4.4 Fluxograma 

Fluxograma é uma ferramenta de representação visual que permite a 

compreensão da sequência e interação de atividades de um processo, a fim de 

facilitar a assimilação de seu funcionamento (BARROS, MOREIRA, SANTOS e 

CARVALHO, 2020). Possui símbolos específicos para descrever as etapas e o 

relacionamento entre os componentes de um processo (AZEVEDO, 2016), auxilia a 

análise e evidencia a execução dos fluxos, possibilitando a implementação de 

melhorias (PISTELLI JUNIOR, FIGUEIREDO e BELFORT, 2019). 

Na visão de Reis e David (2010), o fluxograma proporciona a reflexão da 

equipe, identifica pontos críticos e serve como uma memória do processo de 

trabalho. Utiliza símbolos padronizados para ilustrar os elementos de um processo, 
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por exemplo, a entrada e saída (elipses), as ações e etapas importantes (retângulos) 

e os momentos de decisão (losangos). 

O fluxograma favorece a distinção das atividades executadas por cada 

entidade e como eles interagem com seus clientes na produção de bens e serviços, 

bem como a descrição da sequência dos fluxos e dos dados que percorrem o 

sistema ou processo (JORGE e MIYAKE, 2016).  

Americo e Costa (2019) salientam que o fluxograma expressa a sequência 

das operações indispensáveis de modo a impedir que alguma etapa essencial deixe 

de ser executada. Da mesma forma, a representação gráfica propiciada pela 

ferramenta esclarece a ocorrência de atrasos, reduz os custos, sincroniza as tarefas 

e contribui para o entendimento dos detalhes do processo. 

O fluxograma apoia a constatação das deficiências dos processos mais 

simples aos mais complexos e a verificação da eficácia, funcionamento interno e 

relacionamento entre os executores e áreas envolvidas (MIRANDA, SANTOS e 

BRAGA, 2018). 

 

2.4.5 Diagrama de Fluxo de Dados 

O Diagrama de Fluxo de Dados – DFD ilustra quais as pessoas envolvidas e 

as informações que produzem e utilizam em uma visão geral da relação existente 

entre os principais elementos de um processo, entradas, processamento e saídas, 

armazenando ou recuperando informações (ALVES, 2018).  

O DFD permite uma análise estruturada, pois demonstra como a informação 

flui desde a sua entrada, processamento e saída de um sistema ou processo. Possui 

quatro elementos: entidades externas – que interagem com os processos e são 

representadas por retângulos; fluxo de dados – indicam o percurso dos dados por 

meio de linhas simples com uma seta; processos – simbolizados pelos círculos, são 

eles que transformam os dados e geram as saídas; e os depósitos de dados – 

sinaliza o armazenamento de um dado para utilização futura como um rótulo entre 

duas linhas paralelas (IIBA, 2011). 

Na abordagem de Pressman (2011), o Diagrama de Fluxo de Dados pode ser 

refinado em níveis hierárquicos onde cada nível apresenta um grau de detalhamento 

maior que o anterior, seguindo-se diretrizes para que seus elementos sejam 

significativos, os fluxos de informações tenham continuidade e o diagrama não fique 

complicado demais. 
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3 METODOLOGIA 

As pesquisas buscam descobrir novos conhecimentos, procurando soluções a 

um determinado problema por meio de um processo científico estruturado, reflexivo 

e crítico (FONSECA, 2008). Para alcançar os propósitos de uma pesquisa, se faz 

necessário delinear as etapas e ações que serão seguidas, ou seja, os métodos de 

investigação.  

O método científico pode ser considerado um trabalho sistemático, uma forma 

ordenada ou um conjunto de processos que se destinam a chegar a respostas às 

questões examinadas (PEREIRA, SHITSUKA D., PARREIRA e SHITSUKA R., 

2018).  

Para a realização deste trabalho foi adotada uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, que na visão de Kauark, Manhães e Medeiros (2010, p. 26) lida com 

fenômenos, onde há um “vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 

subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números”. Quanto à 

natureza, esta pesquisa classifica-se como aplicada, que “visa às aplicações 

práticas, atendendo às exigências da vida moderna” (FONSECA, 2008, p.67). 

Quanto aos procedimentos, a investigação ocorreu por meio de uma pesquisa 

do tipo exploratória (busca familiaridade com o tema) no primeiro momento e 

descritiva (descreve as características do fenômeno estudado) no segundo momento 

(PEREIRA et al., 2018).  

Os métodos utilizados foram a pesquisa documental, na qual as informações 

são extraídas com base em dados contidos em documentos, no sentido amplo, que 

ainda não receberam nenhuma análise (fontes primárias), a bibliográfica, que utiliza 

a literatura já existente sobre o assunto tratado (fontes secundárias) (KRIPKA, 

SCHELLER e BONOTTO, 2015) e a pesquisa-participante, onde há o envolvimento 

do pesquisador, que acompanha os sujeitos investigados e participa de suas 

atividades, observando suas manifestações ao longo da pesquisa (SEVERINO, 

2016).  

O pesquisador deve determinar a dimensão do estudo a ser conduzido, se 

será a totalidade do campo (universo da pesquisa) ou uma parte dele (amostra) 

(FONSECA, 2008). Assim, o universo da pesquisa foi a Universidade Federal do 

Amazonas e a amostra selecionada compreendeu a Pró-Reitoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional - PROPLAN.  
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3.1 Procedimentos 

A proposta metodológica foi estruturada com base nos objetivos da pesquisa. 

Para tanto, a mesma foi organizada em 4 fases: a primeira, bibliográfica, a segunda, 

documental, a terceira, exploratória, e a quarta e última, descritiva. Os 

procedimentos da pesquisa, expostos neste tópico, foram sintetizados na Figura 7, 

em forma de fluxograma das fases do projeto, com destaque para o método 

participante da pesquisa exploratória – realizar reuniões e coletar dados. 

 

Figura 7 – Procedimentos da pesquisa 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Pesquisa Bibliográfica: Deu início à pesquisa e teve como finalidade 

fornecer o embasamento teórico necessário sobre os assuntos relevantes a este 

trabalho - Planejamento Estratégico, Gestão de Riscos e Mapeamento de 

Processos. 

Pesquisa Documental: foram analisados três principais documentos 

pertinentes ao tema: a Instrução Normativa nº 01/2016 do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e Controladoria-Geral da União; a Resolução nº 

039/2017 do Conselho de Administração (CONSAD) da Universidade Federal do 

Amazonas, que instituiu a sua política de Gestão de Riscos; e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional da UFAM (PDI), instrumento norteador das ações de 

planejamento estratégico com vigência de 10 anos (2016 a 2025). Estes três 

documentos devem estar integrados e alinhados para o funcionamento do processo 

de gestão de riscos na instituição, por isso foram o ponto de partida.  

Pesquisa Exploratória: De caráter participativo, onde foi elaborado a 

instrumento de coleta de dados e o plano de coleta de dados (com o planejamento e 

cronograma das reuniões e respectivos prazos). Aplicado por meio de reuniões e 

entrevistas para a coleta dos dados, análise de dados, estabelecimento do contexto 

interno e externo, mapeamento dos processos e levantamento de riscos. Nessa fase 

realizou-se também a elaboração do mapa de riscos da amostra selecionada. 

Pesquisa Descritiva: objetivou relatar o que foi feito na fase anterior, 

retratando todas as etapas da operacionalização da gestão de riscos. Finaliza o 

trabalho, com a proposta de modelo para o processo de Gestão de Riscos da UFAM 

e a redação final da dissertação.  

 

As Fases propostas para essa pesquisa estão expostas na Figura 8: 
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Figura 8 – Fases propostas para a pesquisa 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

3.2 População e amostra da pesquisa 

Com relação ao funcionamento das universidades, o órgão executivo se 

traduz na figura do Reitor, enquanto que os órgãos deliberativos são os Conselhos 

Superiores. Cabe ao estatuto ou regimento da Instituição delimitar a estrutura 

acadêmico-administrativa e a melhor forma de gestão, em consonância com seus 

princípios, valores, exigências dos instrumentos de avaliação e normas do Ministério 

da Educação (CARDIM, 2010). 

No âmbito da Universidade Federal do Amazonas, universo desta pesquisa, o 

Regimento Geral que regulamenta a sua organização e seu funcionamento, atribui à 

Reitoria a função executiva superior da Universidade e às Pró-Reitorias a 

responsabilidade pela coordenação de áreas específicas da gestão universitária 

(UFAM, 1974).  

Atualmente, a UFAM é constituída por sete Pró-Reitorias, a saber: 

Administração e Finanças (PROADM), Ensino de Graduação (PROEG), Extensão 

(PROEXT), Gestão de Pessoas (PROGESP), Pesquisa e Pós-Graduação 

(PROPESP), Inovação Tecnológica (PROTEC) e Planejamento e Desenvolvimento 

Institucional (PROPLAN), sendo essa última a amostra escolhida para esta 

pesquisa, pela acessibilidade da pesquisadora para a realização das reuniões e 

discussões necessárias ao levantamento e análise dos dados e pelo fato de que a 
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Planejamento Estratégico e Mapeamento de 
Processos 
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PROPLAN possui objetivos estratégicos delineados no PDI da instituição, ao qual a 

Gestão de Riscos deve estar integrada e alinhada para a sua efetividade.  

O estudo foi conduzido por meio da realização de um censo com os 

servidores da PROPLAN, que na conceituação de Sass (2012, p. 133), consiste na 

“aferição das características específicas de um universo de objetos físicos e sociais, 

verificadas em todas as unidades ou elementos que compõem tal universo ou 

população”. 

 

3.3 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada por meio do levantamento dos riscos dos 

departamentos e órgãos de assessoramento da Pró-Reitoria de Planejamento e 

Desenvolvimento Institucional – PROPLAN, utilizando-se a ferramenta FMEA. Os 

dados coletados foram os riscos associados aos processos e aos objetivos 

estratégicos delineados no PDI. 

A identificação, análise, avaliação e tratamento dos riscos da PROPLAN 

ocorreram com a sensibilização inicial com os respondentes – ressaltando-se a 

importância da Gestão de Riscos para o alcance dos objetivos, acompanhamento e 

orientações sobre as diretrizes da Resolução CONSAD 039/2017, Política de Gestão 

de Riscos da UFAM.  

Foi realizada uma primeira análise, com base na combinação entre a 

probabilidade e impacto dos riscos iniciais (risco inerente), proposição de medidas 

de controle interno para mitigação dos riscos levantados e logo em seguida uma 

segunda análise, considerando-se os efeitos dos controles internos sobre a 

probabilidade ou impacto dos riscos.  

Assim, foram encontrados os riscos residuais de cada setor e com o 

comparativo entre as duas matrizes (matriz de riscos inerentes e matriz de riscos 

residuais) verificou-se se houve redução nos níveis de risco da Pró-Reitoria. Ao final 

de todas essas etapas, foi construído o Mapa de Riscos da PROPLAN. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Este capítulo analisa e discorre sobre os resultados da pesquisa, obtidos 

partir da metodologia empregada. Está estruturado em três seções: a primeira 

descreve a operacionalização da Gestão de Riscos da PROPLAN, a segunda expõe 

a matriz dos riscos antes (riscos inerentes) e depois (riscos residuais) da 

implementação dos controles internos, e a terceira propõe o modelo para o processo 

de GR da Universidade Federal do Amazonas. 

 

4.1 Operacionalização da Gestão de Riscos  

A Política de Gestão de Riscos da UFAM divide a operacionalização da GR 

em nove etapas: 1) estabelecimento do contexto; 2) mapeamento dos processos; 3) 

identificação dos riscos; 4) análise dos riscos; 5) avaliação dos riscos; 6) priorização 

dos riscos; 7) tratamento dos riscos; 8) monitoramento; e 9) comunicação.  

Por serem correlacionadas e para facilitar o entendimento, as etapas 3 a 7 

foram agrupadas e tratadas como levantamento de riscos, que deve ser feito após o 

estabelecimento do contexto e mapeamento dos processos.  

 

4.1.1 Estabelecimento do contexto 

O primeiro passo da operacionalização contida no Plano de Gestão de Riscos 

– PGR da UFAM versa sobre o estabelecimento do contexto. A Resolução nº 

039/2017 – CONSAD, assim como a IN nº 01/2016 MP/CGU não indicam a 

ferramenta necessária ou ideal para esta etapa. Porém, o Art. 5º da Resolução 

detalha essa análise nos contextos interno e externo da Universidade (UFAM, 2017). 

Neste trabalho foi utilizada a Matriz SWOT, que proporciona a visão geral das 

forças e fraquezas (contexto interno) e das oportunidades e ameaças (contexto 

externo). Assim, a Matriz SWOT da PROPLAN está representada no Quadro 2: 

Quadro 2 – Contexto interno e externo da PROPLAN 

STRENGTHS (FORÇAS) WEAKNESS (FRAQUEZAS) 

 

 Servidores capacitados; 

 Ambiente favorável ao crescimento e 

aprendizagem; 

 Servidores adeptos às inovações 

tecnológicas; 

 Principais informações/produtos 

disponibilizados em seu site institucional; 

 

 Número de servidores insuficiente; 

 Dependência de sistemas informatizados 

e internet em processos críticos; 

 Falta de experiência necessária para 

atividades específicas ou demandas 

novas; 
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 Bom relacionamento com outros setores; 

 Cultura de planejamento estabelecida 

em suas ações. 

 

 Indisponibilidade de treinamento em 

assuntos específicos; 

 Ruídos na comunicação institucional; 

 Estrutura física limitada, que impossibilita 

expansão do quantitativo de servidores e 

colaboradores. 

 

OPPORTUNITIES (OPORTUNIDADES) THREATS (AMEAÇAS) 

 

 Avanço tecnológico e integração entre 

sistemas informatizados; 

 Parceria com unidades acadêmicas e 

administrativas para melhoria dos 

processos e realização das ações; 

 Ampliação da cultura de gestão de 

projetos e captação de recursos 

extraorçamentários; 

 Grande oferta de ações de capacitação 

na Universidade. 

 

 

 Mudanças na legislação vigente, que 

podem limitar/alterar o funcionamento da 

instituição e seus processos internos; 

 Contingenciamento orçamentário; 

 Extinção de cargos e suspensão de 

concursos públicos; 

 Alterações no cenário econômico; 

 Vulnerabilidade a mudanças nas 

decisões do governo devido à troca de 

dirigentes. 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O estabelecimento do contexto, assim como o mapeamento dos processos, 

favorece o autoconhecimento da organização, próprio do planejamento estratégico, 

ao qual a Gestão de Riscos está intrinsecamente ligada, tanto por envolver os 

objetivos estratégicos almejados quanto pela avaliação e reavaliação de seus 

processos, atividades, ambientes e necessidades. 

 

4.1.2 Mapeamento dos processos da PROPLAN 

A segunda etapa propõe o mapeamento dos processos da instituição, para 

fornecer uma visualização clara dos pontos críticos a serem trabalhados com a 

Gestão de Riscos. Trata-se de uma atividade que envolve a atuação dos servidores, 

que descrevem os principais aspectos do processo – objetivos, legislação, prazos e, 

especialmente, as informações compartilhadas e as ações executadas.  

O mapeamento dos processos da PROPLAN contou com a colaboração de 

todos os departamentos e órgãos de assessoramento da Pró-Reitoria, em um 

trabalho conjunto com a pesquisadora. Para a modelagem, optou-se pelo Diagrama 

de Fluxo de Dados, que possibilita a representação gráfica dos processos e as 

relações entre os dados, além dos executores (entidades externas) que se 
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comunicam com os processos, que podem ser tanto solicitantes (fornecedores ou 

entradas) quanto clientes (saída).  

A Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional é 

responsável pela coordenação do Planejamento Estratégico da Universidade, do 

acompanhamento da execução orçamentária, controle da captação de recursos 

extraorçamentários, coordenação da gestão de riscos e do Programa de Integridade 

da instituição, dentre outras atividades. Possui em sua estrutura organizacional 

quatro departamentos e dois órgãos de assessoramento, expostos na Figura 9: 

 

Figura 9 – Organograma da PROPLAN 

 

Fonte: DEPI/PROPLAN, 2020
1
. 

 

  

Ao Departamento de Orçamento - DO compete a elaboração da proposta 

orçamentária da UFAM, assim como o acompanhamento da execução do 

orçamento, análise de créditos suplementares e estimativa de receitas próprias. Os 

processos executados pelo DO foram agrupados em dois macroprocessos – 

Elaboração da Proposta Orçamentária (PLOA) e Acompanhamento da execução 

orçamentária, apresentados nas Figuras 10 e 11.  

 

  

                                                           
1
 Disponível em: <https://www.proplan.ufam.edu.br/index.php/organogramas-da-ufam>. Acesso em: 

10 mai. 2020. 
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Figura 10 – Macroprocesso Elaboração da Proposta Orçamentária (PLOA) 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O macroprocesso P1 - Elaboração da Proposta Orçamentária (PLOA) é 

composto pelos processos: Análise qualitativa das ações orçamentárias; Fixação 

dos pré-limites para as despesas com pessoal; Estimativa de receitas próprias; e 

Fixação dos pré-limites de despesas com custeio e capital, enquanto o 

macroprocesso P2 - Acompanhamento do orçamento foi constituído com os 

processos: Acompanhamento da execução orçamentária, Relatório de Gestão e 

Acompanhamento das metas físicas da LOA – Lei Orçamentária Anual. 
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Figura 11 – Macroprocesso Acompanhamento do orçamento 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 
A Assessoria de Planejamento de Viagens - APV acompanha e fornece o 

suporte necessário à concessão de diárias, passagens e hospedagens aos 

servidores e discentes que necessitam se deslocar para cumprir atividades fora do 

âmbito da instituição. Como resultado do mapeamento, temos na APV o 

macroprocesso P3 - Solicitação de diárias, passagens e hospedagens, demonstrado 

na Figura 12, que contém os processos: Solicitação de passagens, Solicitação de 

hospedagem e gestão do contrato de hospedagem. 
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Figura 12 – Macroprocesso Solicitação de diárias, passagens e hospedagens 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

À Procuradoria Educacional Institucional – PI compete fornecer os subsídios 

necessários à avaliação institucional, credenciamento e recredenciamento da UFAM, 

Censo da Educação Superior e outros processos regulatórios junto ao Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP e Ministério da Educação – 

MEC. Os macroprocessos inerentes às suas atribuições estão representados nas 

Figuras 13 e 14 e são, respectivamente, P4 – Alimentação do Censo da Educação 

Superior e P5 – Acompanhamento e atualização das informações do e-MEC, 

sistema disponibilizado pelo Ministério da Educação para tramitação e 
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acompanhamento de processos de regulamentação das Instituições de Ensino 

Superior. 

 

Figura 13 – Macroprocesso Alimentação do Censo da Educação Superior 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Figura 14 – Macroprocesso Acompanhamento e atualização das informações do e-MEC 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O Departamento de Planejamento Estratégico - DPE coordena o 

Planejamento Estratégico da instituição, desde a concepção do Plano de 

Desenvolvimento Institucional – PDI, produção dos indicadores de desempenho e 

organização do Relatório de Gestão Anual para prestação de contas aos órgãos de 

controle, sendo este o seu principal macroprocesso, representado na Figura 15. 
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Figura 15 – Macroprocesso Planejamento Estratégico 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O Departamento de Captação de Recursos e Instrução de Projetos - DCAP é 

responsável pelo acompanhamento e monitoramento dos recursos 

extraorçamentários, além de orientar pesquisadores, equipes e demais membros da 

comunidade acadêmica quanto à elaboração de propostas, execução de projetos e 

preenchimento de documentos e instrumentos. A Figura 16 demonstra o 

macroprocesso P7 – Acompanhamento do Termo de Execução Descentralizada 

(TED) e seus processos, que vão desde a submissão de proposta, 

acompanhamento da vigência e prorrogação ao recebimento de recursos e 

prestação de contas de TED.  
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Figura 16 – Macroprocesso Acompanhamento do Termo de Execução Descentralizada (TED) 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O Departamento de Estruturação e Processos Institucionais – DEPI possui 

como atribuições a análise da estrutura organizacional e sua atualização nos 

sistemas utilizados pela Universidade e junto ao Governo Federal, a coordenação da 

Gestão de Riscos e do Programa de Integridade e o mapeamento dos processos 

organizacionais. Os processos do DEPI, representados nas Figuras 17 a 21, foram 
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agrupados nos macroprocessos P8 – Análise da Estrutura Organizacional; P9. 

Mapeamento de Processos; P10 – Análise de Funções Gratificadas; P11 – 

Elaboração do Plano de Gestão de Riscos da UFAM; e P12 – Gestão da 

Integridade. 

Figura 17 – Macroprocesso Análise da Estrutura Organizacional 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Figura 18 – Macroprocesso Mapeamento de Processos 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

Figura 19 – Macroprocesso Análise de Funções Gratificadas 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 



57 
 

Figura 20 – Macroprocesso Elaboração do Plano de Gestão de Riscos da UFAM 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 
 

Figura 21 – Macroprocesso Gestão da Integridade 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Na estrutura organizacional da PROPLAN, o Departamento de Orçamento, a 

Procuradoria Educacional Institucional e a Assessoria de Planejamento de Viagens 

não possuem objetivos estratégicos delimitados no PDI. O DO participa do Capítulo 

11 – Aspectos financeiros e orçamentários, no qual expõe as fontes de 

financiamento, o percentual médio de crescimento anual do orçamento, a previsão 

orçamentária e a Lei Orçamentária Anual – LOA, para a vigência do Plano (2016 a 

2025). Por este motivo, o levantamento dos riscos do PI, APV e DO teve como ponto 

de partida os processos executados. 

 

4.1.3 Levantamento dos riscos 

O conceito de risco está relacionamento ao Planejamento Estratégico - PE, 

pois se refere a um evento que pode impedir, atrasar ou mesmo prejudicar o alcance 

um objetivo estratégico, essencial para a organização. O PE de uma Instituição de 

Ensino Superior se traduz em seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI. 

Para atender aos propósitos da pesquisa, examinou-se este documento, para 

reconhecimento dos objetivos estratégicos de responsabilidade da PROPLAN, que 

serviram como ponto de partida para o levantamento dos riscos. Todos os objetivos 

e os vetores do PDI vigente na Universidade podem ser observados no Anexo II.  

Nesta seção, considera-se como levantamento dos riscos as etapas de 

identificação, análise, avaliação, priorização e tratamento dos riscos, conforme 

etapas definidas na Política de Gestão de Riscos da UFAM.  

Na organização do levantamento dos riscos da Pró-Reitoria de Planejamento 

e Desenvolvimento Institucional foi utilizada a ferramenta Kanban, onde cada setor 

foi representado por um cartão, que mudava de cor ao longo da movimentação entre 

os quadros.  

Inicialmente, após a reunião de sensibilização com os servidores da 

PROPLAN e orientação sobre os conceitos e os instrumentos a serem utilizados, 

todos foram dispostos na coluna “A FAZER”. Quando os setores encaminhavam 

seus riscos, eram movidos para a coluna “FAZENDO”. Em seguida, os riscos 

enviados foram analisados, para verificar se seguiam a normativa e continuavam 

nesse estado se houvesse a necessidade de ajustes no levantamento. Assim, após 

a finalização das revisões junto aos setores e ajustes, foram direcionados à coluna 

“CONCLUÍDO”, indicando a conclusão do levantamento. A execução das rodadas do 

Kanban está demonstrada na Figura 22: 
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Figura 22 – Kanban do levantamento dos riscos 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

A Política de Gestão de Riscos é o documento que fornece as diretrizes para 

a execução do processo de Gestão de Riscos de uma instituição. Por este motivo, a 

ferramenta FMEA foi adaptada para seguir os termos e nomenclaturas. Dessa forma, 

o modo de falha potencial é o risco, a ocorrência é a probabilidade, o efeito é a 

consequência, a severidade é o impacto do risco, o controle atual de prevenção é o 

controle interno existente e a ação preventiva recomendada é o controle interno 

proposto pelo setor. Também se acrescentou o conceito de risco inerente e risco 

residual, além de uma coluna para o tipo, a priorização e a resposta ao risco. Para 

facilitar a visualização, o FMEA foi dividido nos Quadros 3 e 4. 

Início 1ª rodada

DCAP DCAP

DEPI DEPI

DO DO

DPE DPE

APV APV

PI PI

2ª rodada

DCAP

DEPI

DO

DPE

APV

PI

3ª rodada 4ª rodada

DCAP DCAP

DEPI DEPI

DO DO

DPE DPE

APV APV

PI PI

CONCLUÍDOA FAZER FAZENDO CONCLUÍDO A FAZER FAZENDO

A FAZER FAZENDO CONCLUÍDO

A FAZER FAZENDO CONCLUÍDO

A FAZER FAZENDO CONCLUÍDO
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Quadro 3 – FMEA – Parte 1 

PROCESSO/  
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 

MODO DE FALHA POTENCIAL 
(RISCO) 

CAUSA(S) POTENCIAL DA 
FALHA 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

EFEITO(S) DA FALHA 
EM POTENCIAL 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 

R
IS

C
O

 I
N

E
R

E
N

T
E

 

(R
IP

N
) 

N
ÍV

E
L

 D
O

 R
IS

C
O

 

IN
E

R
E

N
T

E
 

P1. Elaboração da 
Proposta Orçamentária 

(PLOA) 

R1 - Inoperabilidade da internet 
ou dos sistemas e outras 

ferramentas tecnológicas que são 
utilizados na elaboração da PLOA 

Falhas na infraestrutura de 
Internet da UFAM ou 

indisponibilidade do sistema 
utilizado pelo governo 

2 
Sistema ficará 

indisponível para 
atividades 

3 6 Alto 

P2. Acompanhamento do 
orçamento 

R2 - Relatório conter informações 
insuficientes 

Sistema indisponível para 
extração dos dados 

incompletos ou atualizados 
1 

Relatório será elaborado 
com dados incorretos 

3 3 Médio 

P2. Acompanhamento do 
orçamento 

R3 - MEC não liberar o limite das 
emendas parlamentares 

Decisão tomada pelo MEC 2 
A emenda não pode ser 

utilizada pela 
universidade 

3 6 Alto 

P3. Solicitação de diárias, 
passagens e 
hospedagens 

R4 - Ficar sem contrato para 
atender as demandas da 

Universidade 

Agência responder de forma 
negativa à proposta de 
renovação do contrato 

1 

Impossibilitar a compra 
de passagens fluviais e 
rodoviárias e a reserva 
de hospedagens até a 

conclusão de uma nova 
licitação 

3 3 Médio 

P4. Alimentação do 
Censo da Educação 

Superior 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

Arquivos bases 
desatualizados 

2 
Informações dos 

relatórios desatualizadas 
ou incorretas 

1 1 Baixo 

P5. Acompanhamento e 
atualização das 

informações do e-MEC 

R6 - Componentes Educacionais 
não atualizados 

Não fornecimento, pelos 
responsáveis, das 

atualizações para alteração 
no sistema e-MEC 

1 

Informações para as 
renovações de 

reconhecimento dos 
cursos com dados 

incorretos 

1 1 Baixo 
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PROCESSO/  
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 

MODO DE FALHA POTENCIAL 
(RISCO) 

CAUSA(S) POTENCIAL DA 
FALHA 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

EFEITO(S) DA FALHA 
EM POTENCIAL 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 

R
IS

C
O

 I
N

E
R

E
N

T
E

 

(R
IP

N
) 

N
ÍV

E
L

 D
O

 R
IS

C
O

 

IN
E

R
E

N
T

E
 

P6. Planejamento 
Estratégico 

R7 - Atraso na entrega dos dados 
que nortearão a elaboração dos 
relatórios para a prestação de 

contas da UFAM junto aos órgãos 
competentes 

Atraso no repasse das 
informações 

1 

Tempo menor para a 
consolidação das 

informações a serem 
enviadas para o orgão 

fiscalizador 

2 2 Baixo 

P8. Análise da Estrutura 
Organizacional 

R8 - Inviabilidade financeira e de 
pessoal para criação/alteração de 

uma nova unidade 

Contingenciamento do 
orçamento 

3 
Unidade criada sem a 

estrutura necessária ao 
seu funcionamento 

3 9 Crítico 

O1. Aperfeiçoar os fluxos 
administrativos em todos 

os níveis da gestão 

R9 - Não adesão dos servidores a 
procedimentos/soluções 

tecnológicas que otimizem os 
fluxos administrativos 

Cultura organizacional de 
resistência a mudança 

3 
Não implementação da 

melhoria dos fluxos 
proposta 

3 9 Crítico 

O2. Implantar a gestão 
avançada de processos 
em todos os níveis da 

instituição 

R10 - Não adesão dos servidores 
para por em prática as melhorias 

identificadas nos processos 

Cultura organizacional de 
resistência a mudança 

2 
Processos não 

otimizados 
3 6 Alto 

O3. Avaliar o PE e revisar 
o Plano de 

Desenvolvimento 
Institucional (PDI), por 
meio de um processo 

participativo 

R11 - Falta de representatividade 
nos processos de revisões do PE 

e do PDI da UFAM 

Alta rotatividade no quadro 
de pessoal da Instituição 

1 
Falta de servidores para 

a execução das 
atividades 

1 1 Baixo 
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PROCESSO/  
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 

MODO DE FALHA POTENCIAL 
(RISCO) 

CAUSA(S) POTENCIAL DA 
FALHA 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

EFEITO(S) DA FALHA 
EM POTENCIAL 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 

R
IS

C
O

 I
N

E
R

E
N

T
E

 

(R
IP

N
) 

N
ÍV

E
L

 D
O

 R
IS

C
O

 

IN
E

R
E

N
T

E
 

O4. Fortalecer os 
controles internos 

institucionais 

R12 - Não implementar controles 
internos 

Dificuldade na 
implementação dos 

controles devido a má 
formulação do controle 

interno proposto 

3 
Aumento na 

possibilidade de 
ocorrência dos riscos 

3 9 Crítico 

O5. Fortalecer a cultura 
da Gestão de Projetos 

R13 - Dificuldade em identificar 
projetos prioritários de acordo 

com vetores do PDI 

Alto volume de projetos, 
ausência de sistema de 
gerenciamento de dados 

2 
Preterição de projetos 

estratégicos  
2 4 Médio 

O6. Fortalecer os 
processos de 

Governança institucional 

R14 - Indicadores de 
desempenho que não mensurem 

de forma satisfatória as metas 
planejadas para o futuro da 

Universidade 

Falta de capacitação para a 
elaboração dos indicadores 
e visão distorcida das metas 

a serem alcançadas pela 
Instituição 

2 

Indicadores que não 
mostram a realidade, 
passando uma visão 

distorcida da Instituição 
para os órgãos 

superiores 

3 6 Alto 

O7. Ampliar o apoio às 
unidades acadêmicas 

fora da sede na obtenção 
dos requisitos para se 

transformarem em 
Universidades 

R15 - Alteração na legislação que 
dispõe sobre os requisitos para 
transformação em Universidade 

Mudanças no 
Congresso/Governo 

1 
Nova Universidade não 

criada 
3 3 Médio 

O8. Ampliar a captação 
de recursos 

suplementares para a 
consolidação e expansão 

da infraestrutura 

R16 - Escassez de editais de 
fomento 

Redução orçamentária em 
vários órgãos financiadores 

de projeto 
2 

Paralisação de projetos 
em andamento 

2 4 Médio 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Quadro 4 – FMEA – Parte 2 

MODO DE FALHA 
POTENCIAL (RISCO) 

CONTROLE ATUAL 
DE PREVENÇÃO 

D
E

T
E

C
Ç

Ã
O

 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 

R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
  

N
ÍV

E
L

 D
O

 

R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
 

AÇÃO PREVENTIVA 
RECOMENDADA 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R1 - Inoperabilidade da 
internet ou dos sistemas e 

outras ferramentas 
tecnológicas que são 

utilizados na elaboração da 
PLOA 

  1 2 3 6 Alto 

Consultar a unidade 
responsável pelo serviço 

de infraestrutura de 
Internet da UFAM 

DO Agosto de cada ano 

R2 - Relatório conter 
informações insuficientes 

  1 1 3 3 Médio 
Comparar os dados 

solicitados com relatórios 
anteriores 

DO 
Fevereiro de cada 

ano 

R3 - MEC não liberar o limite 
das emendas parlamentares 

  1 2 3 6 Alto 
Acompanhamento da 
liberação pelo SIAFI 

DO 
Dezembro de cada 

ano 

R4 - Ficar sem contrato para 
atender as demandas da 

Universidade 
  1 1 3 3 Médio 

Atentar para o 
vencimento dos 
contratos e os 

documentos necessários 
para a prorrogação 

APV 
Abril a Junho de 

cada ano 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

Conferência dos 
dados migrados dos 

sistemas internos 
0,4 1 1 0,4 Baixo 

Solicitar aos setores 
envolvidos a verificação 
e correção de possíveis 

erros 

PI 
5 dias antes do 
prazo estipulado 

pelo MEC 

R6 - Componentes 
Educacionais não 

atualizados 

Orientação e 
acompanhamento das 
alterações realizadas 

0,4 1 1 0,4 Baixo 

Solicitar ao Coordenador 
do Curso que encaminhe 

as informações assim 
que haja alterações 

PI 
Até 10 dias antes 

da avaliação in loco 
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MODO DE FALHA 
POTENCIAL (RISCO) 

CONTROLE ATUAL 
DE PREVENÇÃO 

D
E

T
E

C
Ç

Ã
O

 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 

R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
  

N
ÍV

E
L

 D
O

 

R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
 

AÇÃO PREVENTIVA 
RECOMENDADA 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R7 - Atraso na entrega dos 
dados que nortearão a 

elaboração dos relatórios 
para a prestação de contas 
da UFAM junto aos órgãos 

competentes 

Solicitação de 
informações, 

estabelecendo prazos 
sua entrega 

0,4 1 1 0,4 Baixo 

Alertar os responsáveis 
pelo repasse das 

informações sobre a 
importância da entrega 
nas datas estipuladas 

DPE Dezembro/2020 

R8 - Inviabilidade financeira 
e de pessoal para 

criação/alteração de uma 
nova unidade 

Análise da proposta 
apresentada com 

indicação dos fatores 
críticos para 

criação/alteração das 
unidades 

0,7 2 3 4,2 Alto 

Solicitar manifestação 
quanto à viabilidade da 

criação/alteração de 
unidades pelos setores 
competentes (recursos 
humanos, tecnológicos, 

infraestrutura etc.) 

DEPI Dezembro/2020 

R9 - Não adesão dos 
servidores a 

procedimentos/soluções 
tecnológicas que otimizem 
os fluxos administrativos 

  1 3 3 9 Crítico 
Sensibilização dos 

servidores por meio de 
reuniões e divulgação 

DEPI Dezembro/2022 

R10 - Não adesão dos 
servidores para por em 

prática as melhorias 
identificadas nos processos 

  1 2 3 6 Alto 
Sensibilização dos 

servidores por meio de 
reuniões e divulgação 

DEPI Dezembro/2022 

R11 - Falta de 
representatividade nos 

processos de revisões do 
PE e do PDI da UFAM 

Indicações dos 
representantes para 
as revisões, por meio 

de Portaria 

0,1 1 1 0,1 Baixo 

Verificar se todos os 
indicados estão 

presentes nas reuniões, 
melhorando o debate 
sobre as propostas 

apresentadas 

DPE Dezembro/2020 
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MODO DE FALHA 
POTENCIAL (RISCO) 

CONTROLE ATUAL 
DE PREVENÇÃO 

D
E

T
E

C
Ç

Ã
O

 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

S
E

V
E

R
ID

A
D

E
 

R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
  

N
ÍV

E
L

 D
O

 

R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
 

AÇÃO PREVENTIVA 
RECOMENDADA 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R12 - Não implementar 
controles internos 

Realização de 
treinamentos sobre 
Gestão de Riscos e 
Controles Internos 

0,4 2 3 2,4 Médio 

Acompanhamento e 
monitoramento do 

processo de Gestão de 
Riscos 

DEPI e 
PROPLAN 

Dezembro/2020 

R13 - Dificuldade em 
identificar projetos 

prioritários de acordo com 
vetores do PDI 

  1 2 2 4 Médio 
Utilizar sistema 

SIGPROJ disponibilizado 
pelo MEC 

DCAP Junho/2020 

R14 - Indicadores de 
desempenho que não 
mensurem de forma 
satisfatória as metas 

planejadas para o futuro da 
Universidade 

  1 2 3 6 Alto 
Formação de uma 

equipe para a elaboração 
dos indicadores 

DPE Dezembro/2020 

R15 - Alteração na 
legislação que dispõe sobre 

os requisitos para 
transformação em 

Universidade 

  1 1 3 3 Médio 
Acompanhamento das 

mudanças na legislação 
educacional 

DEPI e 
PROPLAN 

Dezembro/2020 

R16 - Escassez de editais 
de fomento 

  1 2 2 4 Médio 
Prospectar editais de 
fomento diferenciados 

DCAP Dezembro/2020 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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O Referencial básico de gestão de riscos do Tribunal de Contas da União – 

TCU sugere para a identificação dos riscos a utilização de dados históricos, análises 

teóricas, opiniões de especialistas e recomenda para o processo de gestão de riscos 

a aplicação de técnicas como brainstorming, entrevistas, análise bow tie, Delphi, 

listas de verificação, diagrama de Ishikawa, entre outras (BRASIL, 2018). 

A identificação busca reconhecer os principais riscos associados a um 

objetivo. A ferramenta FMEA, que permite apontar as falhas de um processo, foi 

adaptada acrescentando-se o tipo dos riscos, classificados pela PGR em 

Operacional, Legal, Financeiro/Orçamentário, e Imagem/Reputação do Órgão 

(UFAM, 2017): 

 

XI. Risco Operacional: evento que pode comprometer as atividades do 
órgão ou entidade, normalmente associado a falhas, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas, infraestrutura e sistemas; 
XII. Risco Legal: evento derivado de alterações legislativas ou normativas 
que podem comprometer as atividades do órgão ou entidade; 
XIII. Risco Financeiro/Orçamentário: evento que pode comprometer a 
capacidade do órgão ou entidade de contar com recursos orçamentários e 
financeiros necessários à realização de suas atividades, ou evento que 
possa comprometer a própria execução orçamentária; 
XIV. Risco de Imagem/Reputação do Órgão: evento que pode 
comprometer a confiança da sociedade (ou de parceiros, clientes e 
fornecedores) em relação à capacidade do órgão ou da entidade em 
cumprir sua missão institucional (UFAM, 2017, n.p.). 

 

O modo de falha potencial do FMEA foi usado para especificar os riscos dos 

processos e objetivos, conforme o caso. Inicialmente verificou-se para cada setor a 

existência de objetivos delimitados no PDI. Em caso afirmativo, analisou-se se os 

macroprocessos executados estavam compreendidos na própria consecução do 

objetivo, e diante disso considerou-se apenas o objetivo estratégico, pois os riscos 

associados são os mesmos. Essa situação ocorreu para o DCAP e DPE.  Constatou-

se que o DEPI dispõe de apenas um macroprocesso, Análise da Estrutura 

Organizacional, que não estava contido em nenhum objetivo. O DO, o PI e a APV, 

que não possuem objetivos estratégicos delineados no PDI fizeram o levantamento 

de seus riscos baseado em seus macroprocessos.  

Devido à extensão deste trabalho, foram elencados apenas os riscos mais 

relevantes para cada objetivo/macroprocesso. Dessa forma, o Quadro 5 mostra a 

identificação dos riscos da PROPLAN. 
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Quadro 5 – Identificação dos riscos da PROPLAN 

PROCESSO (P)/  
OBJETIVO ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 
TIPO DO RISCO 

P1. Elaboração da Proposta 
Orçamentária (PLOA) 

R1 - Inoperabilidade da internet 
ou dos sistemas e outras 

ferramentas tecnológicas que são 
utilizados na elaboração da 

PLOA 

Operacional 

P2. Acompanhamento do orçamento 
R2 - Relatório conter informações 

insuficientes 
Operacional 

P2. Acompanhamento do orçamento 
R3 - MEC não liberar o limite das 

emendas parlamentares 
Financeiro/Orçamentário 

P3. Solicitação de diárias, 
passagens e hospedagens 

R4 - Ficar sem contrato para 
atender as demandas da 

Universidade 
Legal 

P4. Alimentação do Censo da 
Educação Superior 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

Operacional 

P5. Acompanhamento e atualização 
das informações do e-MEC 

R6 - Componentes Educacionais 
não atualizados 

Operacional 

P6. Planejamento Estratégico 

R7 - Atraso na entrega dos dados 
que nortearão a elaboração dos 
relatórios para a prestação de 

contas da UFAM junto aos 
órgãos competentes 

Operacional 

P8. Análise da Estrutura 
Organizacional 

R8 - Inviabilidade financeira e de 
pessoal para criação/alteração de 

uma nova unidade 
Financeiro/Orçamentário 

O1. Aperfeiçoar os fluxos 
administrativos em todos os níveis 

da gestão 

R9 - Não adesão dos servidores 
a procedimentos/soluções 

tecnológicas que otimizem os 
fluxos administrativos 

Operacional 

O2. Implantar a gestão avançada de 
processos em todos os níveis da 

instituição 

R10 - Não adesão dos servidores 
para por em prática as melhorias 

identificadas nos processos 
Operacional 

O3. Avaliar o PE e revisar o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), 

por meio de um processo 
participativo 

R11 - Falta de representatividade 
nos processos de revisões do PE 

e do PDI da UFAM 
Operacional 

O4. Fortalecer os controles internos 
institucionais 

R12 - Não implementar controles 
internos 

Operacional 
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PROCESSO (P)/  
OBJETIVO ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 
TIPO DO RISCO 

O5. Fortalecer a cultura da Gestão 
de Projetos 

R13 - Dificuldade em identificar 
projetos prioritários de acordo 

com vetores do PDI 
Operacional 

O6. Fortalecer os processos de 
Governança institucional 

R14 - Indicadores de 
desempenho que não mensurem 

de forma satisfatória as metas 
planejadas para o futuro da 

Universidade 

Operacional 

O7. Ampliar o apoio às unidades 
acadêmicas fora da sede na 

obtenção dos requisitos para se 
transformarem em Universidades 

R15 - Alteração na legislação que 
dispõe sobre os requisitos para 
transformação em Universidade 

Legal 

O8. Ampliar a captação de recursos 
suplementares para a consolidação 

e expansão da infraestrutura 

R16 - Escassez de editais de 
fomento 

Financeiro/Orçamentário 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

A análise dos riscos procura compreender a natureza e a origem dos 

mesmos. Para isso, o FMEA traz a causa potencial da falha, que na GR é a causa 

do risco. De maneira similar, os efeitos da falha em potencial, são, nesse caso, as 

consequências dos riscos. Segundo a Política de Gestão de Riscos da UFAM, a 

análise dos riscos “fornece subsídios para as estratégias, métodos e decisões de 

tratamento” (UFAM, 2017, n.p.). 

Olhar as causas e consequências de um risco facilita o estabelecimento ou 

melhoria de um controle interno, necessário para reduzir o risco a um nível aceitável. 

O Quadro 6 exibe a análise dos riscos da PROPLAN: 

 

Quadro 6 – Análise dos riscos da PROPLAN 

PROCESSO (P)/  
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

CAUSA (CAUSA(S) 
POTENCIAL DA 

FALHA) 

CONSEQUÊNCIA  
(EFEITO(S) DA 

FALHA EM 
POTENCIAL) 

P1. Elaboração da 
Proposta Orçamentária 

(PLOA) 

R1 - Inoperabilidade da 
internet ou dos sistemas e 

outras ferramentas 
tecnológicas que são 

utilizados na elaboração da 
PLOA 

Falhas na 
infraestrutura de 

Internet da UFAM ou 
indisponibilidade do 

sistema utilizado pelo 
governo 

Sistema ficará 
indisponível para 

atividades 
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PROCESSO (P)/  
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

CAUSA (CAUSA(S) 
POTENCIAL DA 

FALHA) 

CONSEQUÊNCIA  
(EFEITO(S) DA 

FALHA EM 
POTENCIAL) 

P2. Acompanhamento 
do orçamento 

R2 - Relatório conter 
informações insuficientes 

Sistema indisponível 
para extração dos 

dados incompletos ou 
atualizados 

Relatório será 
elaborado com dados 

incorretos 

P2. Acompanhamento 
do orçamento 

R3 - MEC não liberar o 
limite das emendas 

parlamentares 

Decisão tomada pelo 
MEC 

A emenda não pode 
ser utilizada pela 

universidade 

P3. Solicitação de 
diárias, passagens e 

hospedagens 

R4 - Ficar sem contrato 
para atender as demandas 

da Universidade 

Agência responder de 
forma negativa à 

proposta de 
renovação do contrato 

Impossibilitar a 
compra de 

passagens fluviais e 
rodoviárias e a 

reserva de 
hospedagens até a 
conclusão de uma 

nova licitação 

P4. Alimentação do 
Censo da Educação 

Superior 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

Arquivos bases 
desatualizados 

Informações dos 
relatórios 

desatualizadas ou 
incorretas 

P5. Acompanhamento e 
atualização das 

informações do e-MEC 

R6 - Componentes 
Educacionais não 

atualizados 

Não fornecimento, 
pelos responsáveis, 

das atualizações para 
alteração no sistema 

e-MEC 

Informações para as 
renovações de 

reconhecimento dos 
cursos com dados 

incorretos 

P6. Planejamento 
Estratégico 

R7 - Atraso na entrega dos 
dados que nortearão a 

elaboração dos relatórios 
para a prestação de contas 
da UFAM junto aos órgãos 

competentes 

Atraso no repasse das 
informações 

Tempo menor para a 
consolidação das 

informações a serem 
enviadas para o 

órgão fiscalizador 

P8. Análise da Estrutura 
Organizacional 

R8 - Inviabilidade 
financeira e de pessoal 

para criação/alteração de 
uma nova unidade 

Contingenciamento do 
orçamento 

Unidade criada sem 
a estrutura 

necessária ao seu 
funcionamento 

O1. Aperfeiçoar os 
fluxos administrativos 
em todos os níveis da 

gestão 

R9 - Não adesão dos 
servidores a 

procedimentos/soluções 
tecnológicas que otimizem 
os fluxos administrativos 

Cultura organizacional 
de resistência a 

mudança 

Não implementação 
da melhoria dos 
fluxos proposta 

O2. Implantar a gestão 
avançada de processos 
em todos os níveis da 

instituição 

R10 - Não adesão dos 
servidores para por em 

prática as melhorias 
identificadas nos 

processos 

Cultura organizacional 
de resistência a 

mudança 

Processos não 
otimizados 
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PROCESSO (P)/  
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

CAUSA (CAUSA(S) 
POTENCIAL DA 

FALHA) 

CONSEQUÊNCIA  
(EFEITO(S) DA 

FALHA EM 
POTENCIAL) 

O3. Avaliar o PE e 
revisar o Plano de 
Desenvolvimento 

Institucional (PDI), por 
meio de um processo 

participativo 

R11 - Falta de 
representatividade nos 

processos de revisões do 
PE e do PDI da UFAM 

Alta rotatividade no 
quadro de pessoal da 

Instituição 

Falta de servidores 
para a execução das 

atividades 

O4. Fortalecer os 
controles internos 

institucionais 

R12 - Não implementar 
controles internos 

Dificuldade na 
implementação dos 

controles devido a má 
formulação do 

controle interno 
proposto 

Aumento na 
possibilidade de 

ocorrência dos riscos 

O5. Fortalecer a cultura 
da Gestão de Projetos 

R13 - Dificuldade em 
identificar projetos 

prioritários de acordo com 
vetores do PDI 

Alto volume de 
projetos, ausência de 

sistema de 
gerenciamento de 

dados 

Preterição de 
projetos estratégicos  

O6. Fortalecer os 
processos de 

Governança institucional 

R14 - Indicadores de 
desempenho que não 
mensurem de forma 
satisfatória as metas 

planejadas para o futuro da 
Universidade 

Falta de capacitação 
para a elaboração dos 

indicadores e visão 
distorcida das metas a 

serem alcançadas 
pela Instituição 

Indicadores que não 
mostram a realidade, 
passando uma visão 

distorcida da 
Instituição para os 
órgãos superiores 

O7. Ampliar o apoio às 
unidades acadêmicas 

fora da sede na 
obtenção dos requisitos 
para se transformarem 

em Universidades 

R15 - Alteração na 
legislação que dispõe 

sobre os requisitos para 
transformação em 

Universidade 

Mudanças no 
Congresso/Governo 

Nova Universidade 
não criada 

O8. Ampliar a captação 
de recursos 

suplementares para a 
consolidação e 
expansão da 
infraestrutura 

R16 - Escassez de editais 
de fomento 

Redução orçamentária 
em vários órgãos 
financiadores de 

projeto 

Paralisação de 
projetos em 
andamento 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

Após compreender as causas e consequências de um risco, faz-se 

necessário mensurá-lo, para auxiliar a tomada de decisão quanto ao seu tratamento 

e priorização. Nesse sentido, a PGR orienta que a avaliação dos riscos ocorra 

“mediante a combinação da probabilidade de sua ocorrência e dos impactos” 

(UFAM, 2017, n.p.). A normativa também fornece os parâmetros para a classificação 

da probabilidade (ocorrência no FMEA) – baixa, média e alta; e do impacto 

(severidade, no FMEA) – baixo, médio e alto. 
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Na avaliação dos riscos foi utilizada uma adaptação da análise 

semiquantitativa descrita pelo Referencial básico do TCU, que pode ser vista no 

Anexo II.  Dessa forma, o risco foi expresso em uma relação probabilidade x impacto 

a partir de uma escala com um peso para cada grandeza, onde 1 representa uma 

probabilidade ou impacto baixo(a), 2 simboliza uma magnitude média e 3 retrata o 

nível mais alto.  

Como produto dessa primeira avaliação, encontrou-se o risco inerente, que 

desconsidera qualquer medida de controle atuando em sua probabilidade ou 

impacto. O nível do risco resultante pode ser baixo, médio, alto ou crítico. O Quadro 

7 apresenta a avaliação dos riscos da PROPLAN. 

 

Quadro 7 – Avaliação dos riscos da PROPLAN 

PROCESSO (P)/  
OBJETIVO ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

(P
R

O
P

A
B

IL
ID

A
D

E
) 

S
E

V
E

R
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A
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E
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A

C
T

O
) 

R
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C
O
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N

E
R

E
N

T
E

 

(R
IP

N
) 

N
ÍV

E
L

 D
O

 R
IS

C
O

 

IN
E

R
E

N
T

E
 

P1. Elaboração da Proposta 
Orçamentária (PLOA) 

R1 - Inoperabilidade da internet 
ou dos sistemas e outras 

ferramentas tecnológicas que 
são utilizados na elaboração da 

PLOA 

2 3 6 Alto 

P2. Acompanhamento do 
orçamento 

R2 - Relatório conter 
informações insuficientes 

1 3 3 Médio 

P2. Acompanhamento do 
orçamento 

R3 - MEC não liberar o limite das 
emendas parlamentares 

2 3 6 Alto 

P3. Solicitação de diárias, 
passagens e hospedagens 

R4 - Ficar sem contrato para 
atender as demandas da 

Universidade 
1 3 3 Médio 

P4. Alimentação do Censo da 
Educação Superior 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

2 1 1 Baixo 

P5. Acompanhamento e atualização 
das informações do e-MEC 

R6 - Componentes Educacionais 
não atualizados 

1 1 1 Baixo 

P6. Planejamento Estratégico 

R7 - Atraso na entrega dos 
dados que nortearão a 

elaboração dos relatórios para a 
prestação de contas da UFAM 
junto aos órgãos competentes 

1 2 2 Baixo 
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PROCESSO (P)/  
OBJETIVO ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

(P
R

O
P

A
B

IL
ID

A
D

E
) 

S
E

V
E

R
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A
D

E
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A
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O
) 

R
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E
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E
N

T
E

 

(R
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N
) 

N
ÍV

E
L

 D
O

 R
IS

C
O
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E

R
E

N
T

E
 

P8. Análise da Estrutura 
Organizacional 

R8 - Inviabilidade financeira e de 
pessoal para criação/alteração 

de uma nova unidade 
3 3 9 Crítico 

O1. Aperfeiçoar os fluxos 
administrativos em todos os níveis 

da gestão 

R9 - Não adesão dos servidores 
a procedimentos/soluções 

tecnológicas que otimizem os 
fluxos administrativos 

3 3 9 Crítico 

O2. Implantar a gestão avançada 
de processos em todos os níveis da 

instituição 

R10 - Não adesão dos 
servidores para por em prática 
as melhorias identificadas nos 

processos 

2 3 6 Alto 

O3. Avaliar o PE e revisar o Plano 
de Desenvolvimento Institucional 
(PDI), por meio de um processo 

participativo 

R11 - Falta de 
representatividade nos 

processos de revisões do PE e 
do PDI da UFAM 

1 1 1 Baixo 

O4. Fortalecer os controles internos 
institucionais 

R12 - Não implementar controles 
internos 

3 3 9 Crítico 

O5. Fortalecer a cultura da Gestão 
de Projetos 

R13 - Dificuldade em identificar 
projetos prioritários de acordo 

com vetores do PDI 
2 2 4 Médio 

O6. Fortalecer os processos de 
Governança institucional 

R14 - Indicadores de 
desempenho que não mensurem 

de forma satisfatória as metas 
planejadas para o futuro da 

Universidade 

2 3 6 Alto 

O7. Ampliar o apoio às unidades 
acadêmicas fora da sede na 

obtenção dos requisitos para se 
transformarem em Universidades 

R15 - Alteração na legislação 
que dispõe sobre os requisitos 

para transformação em 
Universidade 

1 3 3 Médio 

O8. Ampliar a captação de recursos 
suplementares para a consolidação 

e expansão da infraestrutura 

R16 - Escassez de editais de 
fomento 

2 2 4 Médio 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Com a priorização dos riscos pretendeu-se determinar quais os riscos 

possuem prioridade sobre outros de acordo com a sua magnitude ou criticidade, 

“levando em consideração os níveis calculados na etapa anterior”, ou seja, os riscos 

inerentes (UFAM, 2017, n.p.). Para este trabalho foi utilizada a seguinte escala: Não 

urgente; Pouco urgente; Urgência; e Emergência. O Quadro 8 apresenta a 

priorização dos riscos da PROPLAN. 

  

Quadro 8 – Priorização dos riscos da PROPLAN 

PROCESSO (P)/  
OBJETIVO ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA POTENCIAL) 

PRIORIZAÇÃO  
DOS RISCOS 

P1. Elaboração da Proposta 
Orçamentária (PLOA) 

R1 - Inoperabilidade da internet ou 
dos sistemas e outras ferramentas 
tecnológicas que são utilizados na 

elaboração da PLOA 

Pouco urgente 

P2. Acompanhamento do orçamento 
R2 - Relatório conter informações 

insuficientes 
Urgência 

P2. Acompanhamento do orçamento 
R3 - MEC não liberar o limite das 

emendas parlamentares 
Pouco urgente 

P3. Solicitação de diárias, passagens e 
hospedagens 

R4 - Ficar sem contrato para 
atender as demandas da 

Universidade 
Urgência 

P4. Alimentação do Censo da 
Educação Superior 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

Urgência 

P5. Acompanhamento e atualização 
das informações do e-MEC 

R6 - Componentes Educacionais 
não atualizados 

Urgência 

P6. Planejamento Estratégico 

R7 - Atraso na entrega dos dados 
que nortearão a elaboração dos 
relatórios para a prestação de 

contas da UFAM junto aos órgãos 
competentes 

Urgência 

P8. Análise da Estrutura 
Organizacional 

R8 - Inviabilidade financeira e de 
pessoal para criação/alteração de 

uma nova unidade 
Urgência 

O1. Aperfeiçoar os fluxos 
administrativos em todos os níveis da 

gestão 

R9 - Não adesão dos servidores a 
procedimentos/soluções 

tecnológicas que otimizem os 
fluxos administrativos 

Emergência 
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PROCESSO (P)/  
OBJETIVO ESTRATÉGICO (O) 

RISCO  
(MODO DE FALHA POTENCIAL) 

PRIORIZAÇÃO  
DOS RISCOS 

O2. Implantar a gestão avançada de 
processos em todos os níveis da 

instituição 

R10 - Não adesão dos servidores 
para por em prática as melhorias 

identificadas nos processos 
Urgência 

O3. Avaliar o PE e revisar o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), 

por meio de um processo participativo 

R11 - Falta de representatividade 
nos processos de revisões do PE 

e do PDI da UFAM 
Pouco urgente 

O4. Fortalecer os controles internos 
institucionais 

R12 - Não implementar controles 
internos 

Urgência 

O5. Fortalecer a cultura da Gestão de 
Projetos 

R13 - Dificuldade em identificar 
projetos prioritários de acordo com 

vetores do   PDI 
Emergência 

O6. Fortalecer os processos de 
Governança institucional 

R14 - Indicadores de desempenho 
que não mensurem de forma 

satisfatória as metas planejadas 
para o futuro da Universidade 

Urgência 

O7. Ampliar o apoio às unidades 
acadêmicas fora da sede na obtenção 
dos requisitos para se transformarem 

em Universidades 

R15 - Alteração na legislação que 
dispõe sobre os requisitos para 
transformação em Universidade 

Pouco urgente 

O8. Ampliar a captação de recursos 
suplementares para a consolidação e 

expansão da infraestrutura 

R16 - Escassez de editais de 
fomento 

Urgência 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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A etapa de tratamento dos riscos visa definir a melhor resposta ao risco, após 

compreensão de sua natureza (análise qualitativa) e sua magnitude (avaliação 

semiquantitativa). O Art. 8º da Política de Gestão de Riscos da UFAM estabelece 

quatro tipos de resposta ao risco: evitar, mitigar, compartilhar ou aceitar. De forma 

sucinta, evitar um risco implica descontinuar o objetivo ou processo gerador do risco, 

mitigar busca reduzir a probabilidade ou impacto de um risco, compartilhar divide a 

responsabilidade pelo risco com outra parte e aceitar significa acatar o risco com 

uma escolha cautelosa (UFAM, 2017).  

É nesta etapa também que se verifica a existência de ações ou 

procedimentos que estejam atuando na redução do risco (controle atual da 

prevenção) e o seu grau de efetividade (detecção). A IN 01/2016 define o Controle 

Interno como o “conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de 

sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações” 

instituídos visando propiciar o alcance da missão e dos objetivos da organização 

(BRASIL, 2016, n.p.).   

Após essa verificação deve-se fazer uma nova análise, que terá como 

resultado o risco residual. A seguir, recomenda-se definir um controle interno, caso 

não haja, ou propor a melhoria do controle existente (ação preventiva 

recomendada), indicando-se também o setor responsável e o prazo para 

implementação do mesmo. O tratamento dos riscos da PROPLAN estão sintetizados 

no Quadro 9.  
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Quadro 9 – Tratamento dos riscos da PROPLAN 

RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

RESPOSTA AO 
RISCO 

CONTROLE 
INTERNO 

EXISTENTE 
(CONTROLE 
ATUAL DE 

PREVENÇÃO) D
E

T
E

C
Ç

Ã
O
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C

O
R

R
Ê

N
C
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(P
R
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P

A
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IL
ID

A
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E
) 
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E

V
E

R
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A
D

E
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C
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O
) 

R
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C
O

 R
E

S
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U
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L
 

(R
R

P
N

) 

N
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E
L

 D
O

 R
IS

C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
 CONTROLE 

INTERNO 
PROPOSTO 

(AÇÃO 
PREVENTIVA 

RECOMENDADA) 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R1 - Inoperabilidade da 
internet ou dos sistemas 

e outras ferramentas 
tecnológicas que são 

utilizados na elaboração 
da PLOA 

Mitigar   1 2 3 6 Alto 

Consultar a 
unidade 

responsável pelo 
serviço de 

infraestrutura de 
Internet da UFAM 

DO 
Agosto de cada 

ano 

R2 - Relatório conter 
informações insuficientes 

Mitigar   1 1 3 3 Médio 

Comparar os 
dados solicitados 

com relatórios 
anteriores 

DO 
Fevereiro de 

cada ano 

R3 - MEC não liberar o 
limite das emendas 

parlamentares 
Aceitar   1 2 3 6 Alto 

Acompanhamento 
da liberação pelo 

SIAFI 
DO 

Dezembro de 
cada ano 

R4 - Ficar sem contrato 
para atender as 
demandas da 
Universidade 

Mitigar   1 1 3 3 Médio 

Atentar para o 
vencimento dos 
contratos e os 
documentos 

necessários para a 
prorrogação 

APV 
Abril a Junho 
de cada ano 
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RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

RESPOSTA AO 
RISCO 

CONTROLE 
INTERNO 

EXISTENTE 
(CONTROLE 
ATUAL DE 

PREVENÇÃO) D
E

T
E

C
Ç

Ã
O

 

O
C

O
R

R
Ê

N
C

IA
 

(P
R

O
P

A
B
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A
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E
) 
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R
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A
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) 

R
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(R
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P
N

) 

N
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E
L

 D
O
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C
O

 

R
E

S
ID

U
A

L
 CONTROLE 

INTERNO 
PROPOSTO 

(AÇÃO 
PREVENTIVA 

RECOMENDADA) 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R5 - Processamento das 
informações com erros 

Mitigar 

Conferência dos 
dados migrados 

dos sistemas 
internos 

0,4 1 1 0,4 Baixo 

Solicitar aos 
setores envolvidos 

a verificação e 
correção de 

possíveis erros 

PI 

5 dias antes do 
prazo 

estipulado pelo 
MEC 

R6 - Componentes 
Educacionais não 

atualizados 
Mitigar 

Orientação e 
acompanhamento 

das alterações 
realizadas 

0,4 1 1 0,4 Baixo 

Solicitar ao 
Coordenador do 

Curso que 
encaminhe as 

informações assim 
que haja alterações 

PI 

Até 10 dias 
antes da 

avaliação in 
loco 

R7 - Atraso na entrega 
dos dados que nortearão 

a elaboração dos 
relatórios para a 

prestação de contas da 
UFAM junto aos órgãos 

competentes 

Mitigar 

Solicitação de 
informações, 

estabelecendo 
prazos sua 

entrega 

0,4 1 1 0,4 Baixo 

Alertar os 
responsáveis pelo 

repasse das 
informações sobre 
a importância da 

entrega nas datas 
estipuladas 

DPE Dezembro/2020 
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RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

RESPOSTA AO 
RISCO 

CONTROLE 
INTERNO 

EXISTENTE 
(CONTROLE 
ATUAL DE 

PREVENÇÃO) D
E

T
E

C
Ç
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O
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) 
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 D
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E
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U
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L
 CONTROLE 

INTERNO 
PROPOSTO 

(AÇÃO 
PREVENTIVA 

RECOMENDADA) 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R8 - Inviabilidade 
financeira e de pessoal 

para criação/alteração de 
uma nova unidade 

Mitigar 

Análise da 
proposta 

apresentada com 
indicação dos 
fatores críticos 

para 
criação/alteração 

das unidades 

0,7 2 3 4,2 Alto 

Solicitar 
manifestação 

quanto à 
viabilidade da 

criação/alteração 
de unidades pelos 

setores 
competentes 

(recursos 
humanos, 

tecnológicos, 
infraestrutura etc.) 

DEPI Dezembro/2020 

R9 - Não adesão dos 
servidores a 

procedimentos/soluções 
tecnológicas que 

otimizem os fluxos 
administrativos 

Mitigar   1 3 3 9 Crítico 

Sensibilização dos 
servidores por 

meio de reuniões e 
divulgação 

DEPI Dezembro/2022 

R10 - Não adesão dos 
servidores para por em 

prática as melhorias 
identificadas nos 

processos 

Mitigar   1 2 3 6 Alto 

Sensibilização dos 
servidores por 

meio de reuniões e 
divulgação 

DEPI Dezembro/2022 
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RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

RESPOSTA AO 
RISCO 

CONTROLE 
INTERNO 

EXISTENTE 
(CONTROLE 
ATUAL DE 

PREVENÇÃO) D
E

T
E

C
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R
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 D
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R
E

S
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U
A

L
 CONTROLE 

INTERNO 
PROPOSTO 

(AÇÃO 
PREVENTIVA 

RECOMENDADA) 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R11 - Falta de 
representatividade nos 

processos de revisões do 
PE e do PDI da UFAM 

Mitigar 

Indicações dos 
representantes 

para as revisões, 
por meio de 

Portaria 

0,1 1 1 0,1 Baixo 

Verificar se todos 
os indicados estão 

presentes nas 
reuniões, 

melhorando o 
debate sobre as 

propostas 
apresentadas 

DPE Dezembro/2020 

R12 - Não implementar 
controles internos 

Mitigar 

Realização de 
treinamentos 

sobre Gestão de 
Riscos e 
Controles 
Internos 

0,4 2 3 2,4 Médio 

Acompanhamento 
e monitoramento 
do processo de 

Gestão de Riscos 

DEPI e 
PROPLAN 

Dezembro/2020 

R13 - Dificuldade em 
identificar projetos 

prioritários de acordo 
com vetores do PDI 

Mitigar   1 2 2 4 Médio 

Utilizar sistema 
SIGPROJ 

disponibilizado pelo 
MEC 

DCAP Junho/2020 

R14 - Indicadores de 
desempenho que não 
mensurem de forma 
satisfatória as metas 

planejadas para o futuro 
da Universidade 

Mitigar   1 2 3 6 Alto 

Formação de uma 
equipe para a 

elaboração dos 
indicadores 

DPE Dezembro/2020 
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RISCO  
(MODO DE FALHA 

POTENCIAL) 

RESPOSTA AO 
RISCO 

CONTROLE 
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(AÇÃO 
PREVENTIVA 

RECOMENDADA) 

RESPONSÁVEL PRAZO 

R15 - Alteração na 
legislação que dispõe 

sobre os requisitos para 
transformação em 

Universidade 

Mitigar   1 1 3 3 Médio 

Acompanhamento 
das mudanças na 

legislação 
educacional 

DEPI e 
PROPLAN 

Dezembro/2020 

R16 - Escassez de 
editais de fomento 

Mitigar   1 2 2 4 Médio 
Prospectar editais 

de fomento 
diferenciados 

DCAP Dezembro/2020 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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4.1.4 Monitoramento e Comunicação 

 

A PGR determina que o monitoramento deve ser realizado  de forma contínua 

e a comunicação deve ser efetiva e constante. Por isso, são duas etapas que 

percorrem de modo concomitantemente às demais, devido à sua importância no 

processo de Gestão de Riscos, como ilustra a Figura 23.  

  

Figura 23 – Operacionalização da Gestão de Riscos da UFAM 

 

Fonte: Adaptado de UFAM, 2017. 

 

O acesso a informações é essencial para a eficácia da Gestão de Riscos, 

para isso o fluxo deve fluir em todos os sentidos e as informações compartilhadas de 

modo oportuno. A partir dessa visão, a comunicação deve ser efetuada tanto na 

execução do levantamento dos riscos, por meio de reuniões, treinamentos e 

comunicados quanto na fase de monitoramento. Assim, qualquer alteração na 

magnitude, causas, probabilidades, impactos ou consequências dos riscos devem 

ser informados pelos gestores ao Comitê de Governança, Integridade, Gestão de 

Riscos e Controles por meio de canais claros, a fim de possibilitar a tomada de 

decisão apropriada e a manutenção dos riscos em níveis compatíveis com os 

propósitos da instituição. 
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4.2 Matriz e mapa de riscos da PROPLAN 

 

A matriz auxilia a priorização dos riscos, pois possibilita a visualização e fácil 

identificação dos que são mais críticos na organização, através da combinação dos 

valores numéricos atribuídos à probabilidade (eixo vertical) e ao impacto (eixo 

horizontal). O nível do risco aqui apresentado, adaptado do referencial básico do 

TCU, pode ser baixo, médio, alto ou crítico. 

O risco inerente pode ser entendido como o risco a que uma organização está 

exposta antes de tomar qualquer ação para prevenção ou redução, ou seja, antes da 

implementação de controles internos. A Figura 24 demonstra a matriz dos riscos 

inerentes da PROPLAN, obtidos a partir das etapas 3 (identificação) e 5 (avaliação) 

da operacionalização da GR. 

 

Figura 24 – Matriz de riscos inerentes da PROPLAN 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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Na etapa 7 foi verificada a existência de controles internos (normas, 

procedimentos, métodos, medidas, entre outros) e assim os riscos residuais foram 

obtidos. O risco residual pode ser compreendido como o risco a que uma 

organização está exposta após ações gerenciais para a sua mitigação e tratamento. 

A Figura 25 demonstra a matriz dos riscos residuais da PROPLAN.  

 

Figura 25 – Matriz de riscos residuais da PROPLAN 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Comparando-se a matriz de riscos inerentes com a matriz de riscos residuais, 

percebeu-se a importância dos controles internos na mitigação dos riscos, 

especialmente ao se observar o risco crítico R12, que passou a ser médio e o risco 

R8, que também era crítico e diminuiu para alto.  

A comparação entre as duas matrizes evidencia que há a necessidade da 

efetiva implementação dos controles internos propostos pelos setores, sem os quais 

os riscos poderão se materializar nos maiores níveis.  
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O mapa de riscos (residuais), exposto na Figura 26, é uma representação 

gráfica que permite a visualização dos riscos presentes na organização, facilitando a 

identificação dos tipos – por meio de cores e magnitudes – diferenciados pelo 

tamanho dos círculos. Neste trabalho foi utilizada a tipologia presente na Política de 

GR da UFAM, a saber: operacional (amarelo), legal (vermelho), 

financeiro/orçamentário (verde) e de Imagem/Reputação do órgão (azul). 

 
Figura 26 – Mapa de riscos da PROPLAN 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

O mapa de riscos da PROPLAN permitiu identificar que a maior parte de seus 

riscos é do tipo operacional, que o de imagem/reputação do órgão não está 

associado a nenhum objetivo ou processo da Pró-Reitoria e que existe um risco que 

ainda está no nível crítico. O DEPI possui também um risco alto do tipo 

financeiro/orçamentário, mesmo este setor não atuando com processos dessa 

natureza, o que evidencia a interdependência das atividades de uma organização e 

salienta que cada unidade está exposta a vários tipos de riscos. 
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4.3 Modelo proposto 

Esta seção apresenta o modelo proposto para a Gestão de Riscos da 

Universidade Federal do Amazonas a partir da operacionalização executada na 

PROPLAN. Em se tratando de uma entidade grande, como a Instituição de Ensino 

Superior estudada, sugere-se a designação de uma unidade, aqui denominada 

Unidade Gestora de Riscos – UGR, que coordene o processo de GR como um todo 

e funcione como organizadora e facilitadora do processo. Recomenda-se também a 

composição de uma comissão para auxiliar os trabalhos do Comitê de Governança, 

Integridade, Gestão de Riscos e Controles, neste ponto intitulado CGIRC, atuando 

no âmbito das unidades, condizente com o que foi realizado pela UFAM por meio de 

portaria da Reitoria.  

Nesse sentido, a hierarquia de atuação no processo de Gestão de Riscos 

pode ser estabelecida como na Figura 27: o Conselho de Administração - CONSAD 

como órgão de deliberação; em seguida o CGIRC, que avaliará os trabalhos 

realizados pela Comissão de GR; a UGR, que coordenará a GR em toda a 

instituição; logo a seguir a Comissão de GR, composta pelos gestores de área; e na 

base os gestores de riscos, responsáveis pelo gerenciamento, levantamento e 

monitoramento dos riscos de seu campo de atuação. 

 
Figura 27 – Hierarquia de atuação no processo de Gestão de Riscos 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 

  

CONSAD 

Comitê GIRC 

UGR 

Comissão GR  
(Gestores de Área) 

Gestores de Riscos 
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Para facilitar o entendimento do modelo proposto, antes do fluxograma, os 

executores e as respectivas ações foram dispostas no Quadro 10: 

 

Quadro 10 – Executores e ações do modelo proposto 

EXECUTOR AÇÃO 

Alta 
Administração 

Constitui o Comitê de Governança, Integridade, Gestão de 
Riscos e Controles – CGIRC. 
Define a Unidade Gestora de Riscos – UGR. 

CGIRC 
Institui a Comissão de Gestão de Riscos – CGR. 
Elabora a Política de Gestão de Riscos – PGR. 
Encaminha PGR ao Conselho de Administração – CONSAD. 

CONSAD 
Delibera a PGR em reunião do colegiado superior. 
Aprova a PGR por meio de Resolução ou devolve ao Comitê 
para ajustes. 

CGR e UGR Participa de treinamentos sobre GR. 

UGR 

Define o instrumento para o levantamento dos riscos. 
Divulga a PGR na instituição. 
Realiza reuniões com a Comissão de GR para orientações e 
tomadas de decisão. 
Coordena o processo de Gestão de Riscos na instituição. 

Unidades Indica os Gestores de Área e Gestores de Riscos. 

Gestores de 
Área 

Coordena o levantamento de riscos em sua unidade. 

Gestores de 
Riscos 

Identifica, analisa, avalia, prioriza e trata os riscos sob sua 
responsabilidade. 

UGR 
Realiza treinamentos e workshops com Gestores de Riscos, 
caso necessário. 

Gestores de 
Área 

Encaminha o levantamento de riscos de sua unidade para a 
UGR. 

CGR e UGR 

Realiza o estabelecimento do contexto e mapeamento de 
processos. 
Consolida os riscos. 
Elabora o Plano de Gestão de Riscos. 
Apresenta o Plano de Gestão de Riscos ao CGIRC. 

CGIRC 
Delibera o Plano de Gestão de Riscos em reunião do Comitê. 
Aprova o Plano ou solicita ajustes. 
Encaminha Plano ao CONSAD. 

CONSAD 

Delibera o Plano de Gestão de Riscos em reunião do 
colegiado superior. 
Aprova o Plano por meio de Resolução ou devolve ao Comitê 
para ajustes. 

Gestores de 
Riscos 

Monitora os riscos, comunicando alterações. 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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O ponto de partida para a efetivação da GR em uma instituição é a 

composição do comitê que ficará responsável por acompanhar, gerenciar e garantir 

a implementação do processo. Na UFAM, este grupo foi denominado Comitê de 

Governança, Integridade, Gestão de Riscos e Controles. Sugere-se também que a 

Alta Administração (dirigente máximo e seus gestores diretamente subordinados – 

neste caso, Reitor e Pró-Reitores) defina a Unidade que irá coordenar a 

operacionalização da GR na organização, aqui chamada Unidade Gestora de Riscos 

– UGR. 

Constituído o CGIRC, forma-se então a Comissão de Gestão de Riscos, que 

auxiliará o comitê e realizará as principais etapas da GR. Em seguida, o comitê 

elabora a Política de Gestão de Riscos, que estabelece os princípios, diretrizes e 

responsabilidades, tornando-se o documento norteador das atividades. A Política 

deve ser encaminhada ao órgão de deliberação, que no caso de uma Universidade 

Federal é o Conselho de Administração. A formalização da PGR na UFAM ocorre 

por meio de uma Resolução do CONSAD. O fluxograma apresentado na Figura 28 

contém os passos descritos até a aprovação da PGR. 
 

Figura 28 – Modelo proposto – parte 1 

 
Fonte: Elaboração própria, 2020.  
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A Gestão de Riscos oferece uma maneira sistematizada para a organização 

se antecipar a possíveis eventos que possam impactar no alcance de seus objetivos. 

Por isso, é recomendável que a equipe gestora do processo participe de 

treinamentos antes do início dos trabalhos de sua competência, para que obtenha o 

embasamento teórico para a sua atuação, pois uma de suas atribuições será tirar 

dúvidas dos gestores de riscos e demais interessados, inclusive a sociedade em 

geral. A Figura 29 demonstra como a operacionalização ocorre no processo de 

Gestão de Riscos.  

 
Figura 29 – Modelo proposto – parte 2 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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A UGR, coordenadora das operações dentro do processo, deverá definir o 

instrumento a ser utilizado para o levantamento dos riscos (planilhas, sistemas ou 

outras ferramentas), se não houver previsão na Política de GR da instituição. A 

normativa deverá ser divulgada e disponibilizada não apenas aos envolvidos, mas a 

todos os servidores, comunidade acadêmica e sociedade, por exemplo, em seu site 

institucional.  

A etapa de comunicação, efetuada de modo simultâneo às demais, se traduz 

também na realização de reuniões - com a participação da UGR, da Comissão de 

GR e gestores de riscos, bem como unidades e CGIRC, para orientações e tomadas 

de decisão - e promoção de treinamentos e workshops internos, caso seja 

necessário.  

Igualmente essencial ao processo é a designação dos gestores de área e 

gestores de riscos, responsáveis respectivamente, por coordenar o levantamento de 

risco da unidade e por operacionalizar a GR – identificando, analisando, avaliando, 

priorizando e tratando os riscos dentro de sua alçada.  

Depois de finalizado o levantamento de riscos das unidades, os gestores de 

área o encaminham à Unidade Gestora de Riscos, que, em conjunto com a 

Comissão de GR realizarão o estabelecimento do contexto, mapeamento de 

processos, consolidação dos riscos e elaboração do Plano de Gestão de Riscos. 

O Plano de GR é o produto da operacionalização dentro da instituição e deve 

ser elaborado de acordo com as diretrizes e orientações contidas na PGR, em um 

trabalho conjunto que se tornará o registro de todas as medidas estipuladas e o 

documento de referência para o gerenciamento dos riscos.  

O CGIRC deve avaliar e aprovar o Plano de GR, solicitando ajustes à 

Comissão se necessário. De modo similar ao ocorrido com a Política, o plano é 

encaminhado ao CONSAD pelo Comitê para deliberação em reunião do colegiado 

superior e aprovado por meio de Resolução do Conselho. O monitoramento, 

conforme estabelece a PGR, é um componente que deve ocorrer de modo contínuo, 

e de forma imediata em caso de alteração em algum aspecto do risco, magnitude, 

frequência, causas, consequências, entre outros.  

A terceira parte do modelo proposto está ilustrada na Figura 30.  
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Figura 30 – Modelo proposto – parte 3 

 

 Fonte: Elaboração própria, 2020. 

Assim como a PGR e o Plano de Gestão de Riscos, recomenda-se que o 

modelo proposto neste trabalho seja avaliado pelo Comitê de Governança, 

Integridade, Gestão de Riscos e Controles da UFAM e apreciado pelo Conselho de 

Administração, para que as ações tenham a continuidade necessária e a GR se 

torne uma prática na instituição. 



91 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo propor um modelo para o processo de 

Gestão de Riscos da UFAM, bem como examinar a Política de Gestão de Riscos da 

instituição, aplicar a metodologia utilizada na operacionalização para levantar e 

analisar os riscos da PROPLAN e propor a matriz e o mapa de riscos da Pró-

Reitoria. Para os propósitos delineados, foi realizada uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, natureza aplicada e do tipo exploratória e descritiva. Os métodos 

utilizados foram a pesquisa documental, bibliográfica e participante. 

Diante de todos os desafios de se implementar uma política de Gestão de 

Riscos em uma instituição pública e das dificuldades enfrentadas, especialmente em 

um momento de pandemia que estamos vivendo, conseguiu-se atingir o objetivo 

proposto, um referencial das ações a serem adotadas para a efetivação da Gestão 

de Riscos em apoio ao cumprimento dos objetivos estratégicos de uma organização. 

Após a operacionalização da GR na PROPLAN, observou-se que é essencial 

o comprometimento da alta administração e a capacitação dos gestores de área e 

de risco da instituição, para que a atuação ocorra em sintonia e em conformidade 

com as normativas vigentes. Se possível, o levantamento de riscos deve ser 

desempenhado com a colaboração e o envolvimento de toda a equipe, com a devida 

condução pelos gestores de área. A comunicação deve ser constante, da forma que 

trata a PGR, especialmente devido a dúvidas que surgem durante a avaliação dos 

riscos. Nesse caso, o Comitê, a UGR e a Comissão de GR devem ser consultados. 

O modelo esboçado no item 4.3, bem como a matriz e mapa de riscos 

apresentados na seção 4.2 deste trabalho não encerram a discussão sobre o 

assunto, pois a operacionalização foi realizada em apenas uma unidade – uma Pró-

Reitoria de uma Universidade Federal, e por isso a proposta precisa ser validada em 

outras organizações com diferentes características e particularidades. Da mesma 

forma, se faz necessária a avaliação e formalização do modelo proposto pelo 

Conselho de Administração da Universidade para fomentar a continuidade das 

ações do processo de Gestão de Riscos. 

Sugere-se para trabalhos futuros que o modelo desenvolvido seja replicado 

no âmbito de uma instituição como um todo, seja ela pública ou privada, com a 

realização de treinamentos com a equipe participante do processo e a utilização de 

ferramentas específicas na identificação dos riscos, a exemplo do diagrama de 

Ishikawa e a Análise Preliminar de Risco – APR. 
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APÊNDICE I – DISPOSITIVOS LEGAIS RELACIONADOS AO PDI 

 

Dispositivo legal Ementa Relação com o PDI 

Decreto nº 3.860,  
de 9 de julho de 2001  

Dispõe sobre a organização do 
ensino superior, a avaliação de 

cursos e instituições, e dá outras 
providências. 

PDI como requisito para a  
avaliação de IES. 

Portaria MEC nº 1. 466, 
de 12 de julho de 2001 

Regulamenta procedimentos para 
autorização de cursos fora de sede. 

PDI como requisito para pedidos de 
autorização de cursos superiores fora da 

sede de universidades. 

Resolução CNE/CES  
nº 10, de 11 de março 

de 2002 

Dispõe sobre o credenciamento, 
transferência de mantença, 
estatutos e regimentos de 

instituições de ensino superior, 
autorização de cursos de 

graduação, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento de 

cursos superiores, normas e 
critérios para supervisão do ensino 

superior do Sistema Federal de 
Educação Superior. 

O credenciamento e reconhecimento de IES 
condicionado à aprovação do PDI pelo MEC. 

 Portaria SESu nº 7, 
 de 19 de março de 

2004 
- 

Estabelece o aditamento do PDI em caso de 
inclusão ou exclusão de cursos nas IES. 

Lei nº 10.861, de  
14 de abril de 2004 

Institui o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior – 
SINAES e dá outras providências. 

Instituiu o Sistema Nacional de Avaliação de 
Educação Superior - SINAES e manteve como 

obrigatória a apresentação do PDI.  

Portaria MEC nº 2.051, 
de 09 de julho de 2004 

Regulamenta os procedimentos de 
avaliação do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior 

(SINAES), instituído na Lei nº 10.861 
de 14 de abril de 2004. 

PDI como objeto de análise das Comissões 
Externas de Avaliação Institucional, 
constituídas por membros do INEP. 

Decreto nº 5.224,  
de 01 de outubro de 

2004 

Dispõe sobre a organização dos 
Centros Federais de Educação 
Tecnológica e dá providências. 

Credenciamento e recredenciamento dos 
CEFET estão condicionados à aprovação do 

PDI. 

Portaria MEC nº 4.361, 
de 29 de dezembro 

de 2004 
- 

PDI e aditamento de PDI deverão ser 
protocolizados por meio do sistema 

SAPIEnS/MEC. 

Decreto 5.773, de  
9 de maio de 2006 

Dispõe sobre o exercício das 
funções de regulação, supervisão e 

avaliação de instituições de 
educação superior e cursos 
superiores de graduação e 

sequenciais no sistema federal de 
ensino. 

PDI como documento necessário ao 
credenciamento e recredenciamento de IES, 

faculdades, centros universitários e 
universidades. 
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Dispositivo legal Ementa Relação com o PDI 

Portaria Normativa  
MEC nº 2, de 10 de 

janeiro de 2007 

Dispõe sobre os procedimentos de 
regulação e avaliação da educação 
superior na modalidade à distância 

Cursos de EAD devem estar  
previstos no PDI. 

Portaria Normativa  
MEC nº 40, de 12 de 
dezembro de 2007 

Institui o e-MEC, sistema eletrônico 
de fluxo de trabalho e 

gerenciamento de informações 
relativas aos processos de 

regulação, avaliação e supervisão 
da educação superior no sistema 

federal de educação, e o Cadastro 
e-MEC de Instituições e Cursos 

Superiores e consolida disposições 
sobre indicadores de qualidade, 
banco de avaliadores (Basis) e o 

Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE) e outras 

disposições.  

PDI passa a integrar o e-MEC, com acesso 
restrito. O PDI também é mencionado como 

requisito para credenciamento e 
recredenciamento de IES e EAD, autorização 

e reconhecimento de cursos, avaliação 
institucional e aditamentos. 

Lei nº 11.892, de  
29 de dezembro de 

2008 

Institui a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e 

Tecnológica, cria os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, e dá outras 
providências. 

O Instituto Federal deverá elaborar e 
encaminhar ao Ministério da Educação seu 
PDI no prazo de 180 dias após a posse do 

primeiro Reitor. 

Resolução nº 3 
CNE/CES, de 14 de 
outubro de 2010 

Regulamenta o Art. 52 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

e dispõe sobre normas e 
procedimentos para 
credenciamento e 

recredenciamento de universidades 
do Sistema Federal de Ensino. 

Compatibilidade do PDI com a categoria de 
universidade é condição prévia para 

credenciamento de centros universitários. A 
resolução também dispõe o prazo de 180 
dias após a posse do primeiro Reitor para 

envio do PDI através de formulário 
eletrônico. 

Decreto nº 9.057, de 25 
de maio de 2017 

Regulamenta o art. 80 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 , 
que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional. 

As IES ficam automaticamente credenciadas 
para ofertas de cursos EaD por 5 anos, desde 

que haja previsão no PDI. 

Decreto nº 9.235, de 15 
de dezembro de 2017 

Dispõe sobre o exercício das 
funções de regulação, supervisão e 

avaliação das instituições de 
educação superior e dos cursos 

superiores de graduação e de pós-
graduação no sistema federal de 

ensino. 

Além da obrigatoriedade do PDI como 
instrumento do pedido de credenciamento 

de IES, o Decreto dispõe a organização e 
elementos necessários ao PDI. 
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Dispositivo legal Ementa Relação com o PDI 

Portaria Normativa  
MEC nº 20, de 21 de 
dezembro de 2017 

 

Dispõe sobre os procedimentos e o 
padrão decisório dos processos de 

credenciamento, 
recredenciamento, autorização, 
reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos 
superiores, bem como seus 

aditamentos, nas modalidades 
presencial e a distância, das 

instituições de educação superior 
do sistema federal de ensino. 

Pedidos de credenciamentos presencial e 
EaD serão indeferidos caso o PDI tenha 

avaliação insatisfatória. 

Portaria Normativa  
MEC nº 23, de 21 de 
dezembro de 2017 

Dispõe sobre os fluxos dos 
processos de credenciamento e 

recredenciamento de instituições 
de educação superior e de 

autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento de 
cursos superiores, bem como seus 

aditamentos.  

Pedido de autorização ou reconhecimento 
de curso deve ser instruído com o PDI 

atualizado que conste o curso solicitado. O 
aditamento referente à alteração do PDI 

independe de ato do MEC, as modificações 
podem ser aprovadas por atos próprios das 

IES. 

Portaria Normativa  
MEC nº 840, de 24 de 

agosto de 2018 

Dispõe sobre os procedimentos de 
competência do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 

referentes à avaliação de 
instituições de educação superior, 

de cursos de graduação e de 
desempenho acadêmico de 

estudantes. 

O PDI atualizado pode ser inserido no 
formulário eletrônico de avaliações de IES, 

pois deve estar em consonância com os 
dados informados pela instituição e serão 

verificados pela comissão avaliadora. 
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ANEXO I – DETALHAMENTO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO PDI UFAM 

2016-2025 
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ANEXO II – DESTAQUES DO REFERENCIAL BÁSICO DO TCU 

 

Matriz de riscos simples 

 

 

Escala de probabilidades 

 

Escala de consequências 
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Matriz de riscos 

 

 

Exemplo de escala para avaliação dos controles 

 


